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RESUMO 

O presente relatório foi elaborado no âmbito do Mestrado em 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica (ESMP) e integra duas 

componentes: a Componente de Estágio, que apresenta uma análise crítica e 

reflexiva sobre a aquisição das competências do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica (EEESMP) nos contextos de 

internamento de adultos, comunidade e respostas diferenciadas: serviço de 

psiquiatria forense; e a Componente de Investigação, que explora a perceção 

do EEESMP sobre a Relação de Ajuda (RA) junto da pessoa em tratamento 

involuntário, incluindo as dificuldades para a sua implementação. 

A metodologia da investigação seguiu uma abordagem qualitativa, 

exploratória e descritiva, tendo a amostra sido constituída por 13 EEESMP em 

exercício na Unidade de Internamento de Psiquiatria de uma Instituição do 

Norte de Portugal, selecionados por amostragem intencional. Os dados foram 

recolhidos através de entrevistas semiestruturadas e analisados com recurso 

à técnica de análise de conteúdo de Bardin (2016).  

Os resultados evidenciam que a RA é predominantemente 

percecionada como uma intervenção básica não sistematizada, raramente 

operacionalizada como intervenção psicoterapêutica estruturada no 

tratamento involuntário, sendo condicionada pela ausência de juízo crítico da 

pessoa, por constrangimentos organizacionais e por limitações formativas. A 

qualidade da interação básica revelou-se determinante para a construção do 

vínculo terapêutico e para a adesão ao tratamento. 

Conclui-se que a RA em contexto de tratamento involuntário se 

configura como um processo complexo de articulação entre o enquadramento 

legal e a prática clínica, sendo fundamental investir em formação contínua, 

supervisão clínica especializada e mudanças estruturais que permitam 

consolidar a RA como uma intervenção psicoterapêutica efetivamente 

integrada na prática do EEESMP. 

Palavras-chave: Enfermagem Psiquiátrica; Saúde Mental; Relação de 

Ajuda; Relações Enfermeiro-Paciente; Tratamento Involuntário. 
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ABSTRACT 

This report was developed within the scope of the Master's Degree in 

Mental Health and Psychiatric Nursing and comprises two main components: 

the Clinical Placement Component, which presents a critical and reflective 

analysis of the acquisition of common and specific competencies of the 

Specialist Nurse in Mental Health and Psychiatric Nursing (SNMHPN) in the 

contexts of adult inpatient care, community and differentiated responses: 

forensic psychiatry service; and the Research Component, which explores the 

SNMHPN's perception of the Helping Relationship (HR) with persons 

undergoing involuntary treatment, including the difficulties in its 

implementation. 

The research followed a qualitative, exploratory and descriptive 

approach. The sample consisted of 13 SNMHPNs working in the Adult 

Psychiatric Inpatient Unit of an Institution in Northern Portugal, selected 

through purposive sampling. Data were collected through semi-structured 

interviews and analysed using Bardin's content analysis technique (2016). 

The results show that the HR is predominantly perceived as a basic, 

non-systematised intervention, rarely operationalised as a structured 

psychotherapeutic intervention in the context of involuntary treatment, being 

conditioned by the person's lack of insight, organisational constraints and 

training limitations. Nevertheless, the quality of basic interaction proved to be 

decisive for the construction of the therapeutic bond and for treatment 

adherence. 

It is concluded that the HR in the context of involuntary treatment 

constitutes a complex process of articulation between the legal framework and 

clinical practice, making it essential to invest in continuous training, specialised 

clinical supervision and structural changes that consolidate the HR as a 

psychotherapeutic intervention effectively integrated into the SNMHPN's 

practice. 

Keywords: Psychiatric Nursing; Mental Health; Helping Relationship; 

Nurse-Patient Relations; Involuntary Treatment. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente relatório de estágio foi elaborado no âmbito das unidades 

curriculares de ensino clínico de ESMP e estágio de natureza profissional com 

relatório, do curso de mestrado em ESMP, da Escola Superior de Saúde Jean 

Piaget Vila Nova De Gaia (ESSJP VNG) do Instituto Politécnico Jean Piaget 

do Norte (IPJPN). O ensino clínico de ESMP decorreu no contexto de 

internamento de adultos em fase de descompensação clínica aguda. O 

estágio de natureza profissional com relatório abrangeu dois contextos 

formativos distintos: o contexto de comunidade e o contexto de respostas 

diferenciadas.  

Paralelamente, foi desenvolvida uma investigação, integrada na 

componente de investigação do mestrado. A principal finalidade do relatório 

consiste numa reflexão crítica e fundamentada sobre o percurso de 

aprendizagem, evidenciando a progressiva consolidação de competências 

teórico-práticas, essenciais no cuidado especializado em ESMP. A articulação 

entre a prática e o conhecimento teórico-científico constitui um pilar central na 

atuação do enfermeiro especialista. 

A motivação pessoal para a realização destes estágios assenta numa 

valorização profunda da saúde mental enquanto dimensão essencial da 

condição humana. Desde o início do percurso académico em enfermagem, foi 

desenvolvido um interesse particular pela compreensão dos fenómenos da 

saúde mental, da psiquiatria e das intervenções psicoterapêuticas com a 

pessoa. O contacto direto com pessoas nos diferentes contextos representa 

uma oportunidade singular de crescimento pessoal e profissional, exigindo 

disponibilidade emocional, sensibilidade, empatia e resiliência. Neste 

enquadramento, o EEESMP assume um papel fundamental como facilitador 

do processo de recuperação, promovendo o empowerment, a autonomia e o 

respeito pela singularidade e dignidade da pessoa.  

Do ponto de vista académico e científico, a realização destes estágios 

representou uma etapa fundamental no aprofundamento dos conhecimentos 
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adquiridos ao longo do curso de mestrado e na consolidação de uma prática 

baseada na evidência científica, na ética profissional e no pensamento crítico.  

O relatório encontra-se estruturado em duas partes principais. A parte 

I corresponde à componente de estágio, onde se procede à caracterização 

dos contextos de aprendizagem e dos locais de estágio, seguida de uma 

análise crítico-reflexiva do processo de aquisição e desenvolvimento das 

competências comuns do enfermeiro especialista e das competências 

específicas do EEESMP.  

A parte II corresponde à componente de investigação e integra o 

enquadramento teórico do fenómeno em estudo, sustentando a relevância da 

temática para a prática de ESMP, a finalidade e objetivos, bem como a 

metodologia e a apresentação e discussão dos resultados obtidos. No âmbito 

da componente de investigação integrada no presente relatório, o estudo 

centra-se na temática da relação de ajuda (RA), desenvolvida pelos EEESMP 

à pessoa em tratamento involuntário, entendida como uma intervenção 

psicoterapêutica. A RA assenta na comunicação terapêutica, na empatia, na 

escuta atenta e na criação de um vínculo terapêutico, assim sendo, estes são 

aspetos fundamentais para efetivar esta intervenção psicoterapêutica em 

ESMP. Contudo, em contexto de tratamento involuntário, esta intervenção 

psicoterapêutica é particularmente desafiante, devido à coexistência entre a 

imposição legal do cuidado e a necessária defesa ao princípio da autonomia, 

o que pode comprometer a confiança e a adesão terapêutica da pessoa. Deste 

modo, o problema de investigação delimita-se em compreender a perceção 

do EEESMP sobre a RA desenvolvida junto da pessoa em tratamento 

involuntário.  

A partir desta problemática, formula-se a seguinte questão de 

investigação: qual é a perceção do EEESMP sobre a RA junto da pessoa em 

tratamento involuntário. Esta questão orientadora visa aprofundar a 

complexidade relacional, ética e profissional inerente à prática do EEESMP 

em contexto de tratamento involuntário, de forma a valorizar a prática clínica. 

A relevância científica e social deste estudo encontra-se sustentada 

na literatura, que reconhece a RA como uma intervenção psicoterapêutica 
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para dar resposta a um problema de enfermagem identificado pela pessoa. 

Segundo Sequeira e Sampaio (2020), o EEESMP utiliza a RA como uma 

intervenção psicoterapêutica deliberada e sistematizada, de forma a promover 

a autorregulação emocional, com intuito terapêutico e recuperação 

psicossocial. A RA, enquanto intervenção psicoterapêutica, distingue-se pela 

sua intencionalidade terapêutica, pela utilização sistemática da comunicação 

terapêutica e pela centralidade da pessoa no processo do cuidado. Segundo 

Sousa et al. (2023), o EEESMP desempenha um papel fundamental na 

implementação de intervenções psicoterapêuticas para ajudar a pessoa a 

compreender a sua patologia e a necessidade de tratamento, bem como na 

importância de estabelecer uma relação terapêutica (RT) para adequar os 

cuidados individualizados e incrementar a transição do tratamento involuntário 

para o tratamento voluntário com o objetivo de capacitar a pessoa no juízo 

crítico e na sua autonomia. 

No entanto, a revisão da literatura realizada no âmbito deste estudo 

evidenciou lacunas no conhecimento científico relativo às perceções dos 

EEESMP na implementação da RA enquanto intervenção psicoterapêutica 

neste contexto específico, reforçando a pertinência do presente estudo. 

Atendendo à natureza do fenómeno em análise e ao objetivo de 

compreender conceitos, experiências e práticas clínicas, a investigação 

assume um desenho qualitativo, de carácter exploratório e descritivo, por se 

considerar o mais adequado à análise aprofundada do fenómeno complexo. 

O relatório termina com a conclusão, onde se sintetizam os principais 

contributos da investigação para o crescimento pessoal, académico e 

profissional, seguindo-se as referências bibliográficas e os anexos que 

complementam e fundamentam os conteúdos apresentados.  
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1. Caracterização dos contextos de estágio 

 

Neste capítulo procede-se à descrição do contexto clínico onde 

decorreu o ensino clínico de ESMP e o estágio de natureza profissional com 

relatório, respetivamente realizados no contexto de internamento de adultos 

em fase de descompensação clínica aguda, no contexto de comunidade e no 

contexto de respostas diferenciadas. 

Estas unidades prestam cuidados especializados à pessoa e à 

comunidade na área da saúde mental e psiquiatria, através de uma 

abordagem multidisciplinar e centrada na pessoa, ao longo das diferentes 

fases do ciclo vital.  

1.1. Ensino clínico em contexto de internamento de adultos em 

fase de descompensação clínica aguda 

O ensino clínico de ESMP decorreu entre 16 de junho e 30 de julho 

de 2025, no contexto de internamento de adultos em fase de 

descompensação clínica aguda na Unidade de Internamento de Psiquiatria de 

Adultos da Unidade Local de Saúde do Tâmega e Sousa no Hospital Padre 

Américo, uma unidade hospitalar de grande dimensão integrada no serviço 

nacional de saúde (SNS) e perfazendo um total de 205 horas de prática 

clínica. 

Esta unidade assume como missão identificar e responder de forma 

integrada às necessidades de saúde da população da sua área de influência, 

com especial foco na promoção da saúde, prevenção da doença e garantia 

de cuidados com elevados padrões técnico-científicos. Com uma visão 

centrada na prestação de cuidados acessíveis e de qualidade. A instituição 

rege a sua prática por princípios como a ética, a dignidade humana e a 

responsabilidade social (Unidade Local de Saúde do Tâmega e Sousa, s.d.).  

A Unidade de Internamento de Psiquiatria de Adultos destina-se a 

pessoas com agudização da patologia psiquiátrica e sem condições de ser 

tratadas em regime de ambulatório.  Esta unidade acolhe pessoas tanto em 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

7 

 

tratamento voluntário, como em tratamento involuntário, sendo estes 

geralmente associados a quadros clínicos de maior complexidade. Esta é 

composta por 44 camas, que estão distribuídas por 12 enfermarias tanto 

femininas, como masculinas. O internamento tem uma duração média entre 

uma semana e dois meses, mas existem internamentos mais prolongados, 

geralmente associados à ausência de suporte familiar ou social. Nos 

internamentos em tratamento involuntário, o tempo de permanência revela-

se, em geral, mais prolongado, reflexo da complexidade e gravidade das 

situações clínicas envolvidas. Em contrapartida, observa-se que os 

internamentos de menor duração estão relacionados com o abandono ao 

tratamento por alguns elementos. 

O fluxo mais comum para a admissão nesta unidade de internamento, 

é a entrada pelo serviço de urgência médico-cirúrgica do Hospital Padre 

Américo, daí o encaminhamento para uma avaliação especializada à urgência 

metropolitana de psiquiatria do Porto e o seguimento para o internamento. 

Outra possibilidade é o encaminhamento através da consulta externa de 

especialidade deste hospital. 

A equipa multidisciplinar é constituída por enfermeiros (enfermeiros 

generalistas e especialistas), médicos psiquiatras, assistentes sociais, 

nutricionistas e assistentes operacionais. Este serviço propõe uma 

abordagem multidisciplinar, de forma a garantir a estabilidade clínica da 

pessoa ao adequar o regime terapêutico, a vigilância contínua de possíveis 

riscos, bem como a elaboração de plano de cuidado individualizado e singular 

à necessidade da pessoa.  

O serviço dispõe de um quadro de programação, onde estão descritas 

as atividades terapêuticas desenvolvidas de rotina. A sua finalidade principal 

é promover o desenvolvimento de competências sociais e permitir a 

observação dos comportamentos das pessoas em diversos contextos.  

Durante o ensino clínico, foi possível observar uma diversidade de 

diagnósticos psiquiátricos, tendo como destaque a perturbação psicótica, 

associada principalmente a consumo de substâncias psicoativas, a 

perturbação depressiva major acompanhada de ideação suicida, a 

perturbação bipolar, e a perturbação neurocognitiva major, como a demência.  
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Para além dos diagnósticos psiquiátricos, foram identificados diversos 

focos de atenção e diagnósticos de enfermagem ao longo do internamento, 

com destaque para a ansiedade e a ideação suicida. Esta identificação 

resultou da observação do comportamento e do discurso da pessoa, bem 

como da entrevista clínica, complementadas, sempre que indicado, pela 

aplicação de instrumentos de avaliação específicos, como o Questionário de 

Ideação Suicida (QIS) e o indicador de resultado NOC (Nursing Outcomes 

Classification) "Autocontrolo: Suicídio", que permitiram objetivar e monitorizar 

a evolução dos focos identificados. 

Por vezes, antes da alta, o médico psiquiatra propõe à pessoa, que 

apresenta estabilidade clínica, uma licença de ensaio. A licença de ensaio 

consiste no regresso ao domicílio por alguns dias de forma temporária, com o 

objetivo de avaliar se a pessoa está preparada para retomar o seu quotidiano 

na comunidade. Todos os cuidados e gestão terapêutica são explicados à 

pessoa e aos seus familiares, de forma a potencializar a sua autonomia e 

segurança na alta.   

Na alta clínica, a maioria das pessoas regressa ao domicílio, mas 

tendo uma continuidade dos cuidados assegurada pela consulta externa ou 

pelo hospital de dia. Nas situações onde não é possível, é necessário ativar 

as respostas sociais, como lares, unidades de cuidados continuados e 

residenciais, consoante as necessidades identificadas.   

Os registos dos cuidados de enfermagem são realizados na 

plataforma SClínico, que recorre à Classificação Internacional para a Prática 

de Enfermagem com uma linguagem padronizada para uniformidade de 

cuidados e conceitos. Esta plataforma permite o registo de focos de atenção 

identificados pelos enfermeiros, bem como diagnósticos, intervenções e 

resultados de enfermagem para a continuidade e qualidade dos cuidados e 

uma comunicação eficaz entre os profissionais de saúde. 

1.2. Ensino clínico em contexto de comunidade 

No estágio de natureza profissional com relatório, o primeiro contexto 

decorreu entre 15 de setembro e 24 de outubro de 2025, na Unidade de 
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Cuidados na Comunidade (UCC) de Castêlo da Maia da Unidade Local de 

Saúde do São João, uma unidade integrada no SNS, e perfazendo um total 

de 205 horas de prática clínica. 

Esta unidade tem como missão melhorar o estado de saúde da 

população através de cuidados domiciliários e comunitários, incluindo apoio 

psicológico, social e educação para a saúde. A sua prática assenta em valores 

como a equidade, a qualidade e a inovação, com foco na prestação de 

cuidados ao longo de todo o ciclo de vida (Administração Central do Sistema 

de Saúde, s.d.). 

A intervenção da UCC abrange pessoas de todas as idades e famílias 

residentes, com particular atenção a grupos vulneráveis, nomeadamente 

pessoas em situação de dependência, com doenças crónicas, idosos, 

pessoas com patologias psiquiátricas e cuidadores formais e informais. 

A UCC de Castêlo da Maia articula-se com múltiplas entidades, 

incluindo unidades de saúde familiar, centros de dia, escolas, instituições de 

solidariedade social, serviços de segurança social e forças de segurança, 

entre outras. Esta rede alargada de parcerias permite uma colaboração 

multissetorial fundamental para a promoção de cuidados de saúde integrados, 

abrangendo as dimensões sociais, psicológicas e físicas, em consonância 

com as necessidades biopsicossociais da comunidade (Administração Central 

do Sistema de Saúde, s.d.). 

No que concerne à saúde mental, a UCC desenvolve diversos 

projetos dirigidos a diferentes grupos-alvo, com particular foco nas pessoas 

com necessidades de cuidados de saúde mental e nos seus cuidadores 

informais, visando a capacitação destes para o desenvolvimento de 

competências que promovam comportamentos saudáveis e bem-estar. Entre 

estes projetos, destacam-se o acompanhamento do estatuto do cuidador 

informal, em parceria com os serviços de segurança social, as consultas de 

enfermagem para pessoas com patologias psiquiátricas, os programas de 

estimulação cognitiva realizados em centros de dia e ao domicílio, e a 

promoção da literacia em saúde junto da comunidade da Anta, uma 

comunidade de etnia cigana. Estas intervenções são realizadas de forma 
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integrada, em visitas domiciliárias ou nas instalações da UCC, proporcionando 

uma resposta ajustada às necessidades de cada pessoa e comunidade.  

Os principais focos de atenção e diagnósticos de enfermagem 

identificados neste contexto foram a ansiedade, o stress do cuidador e a 

literacia em saúde comprometida. Esta identificação resultou da observação 

comportamental ao longo do acompanhamento e da entrevista clínica às 

pessoas e aos seus cuidadores, sendo que, no caso do stress do cuidador, 

foi complementada pela aplicação da Escala de Sobrecarga do Cuidador de 

Zarit e do instrumento CAMI (Caregiver Assessment of Managing Index), que 

permitiram objetivar o grau de sobrecarga e fundamentar o plano de 

intervenção. 

1.3. Ensino clínico em contexto de respostas diferenciadas: 

serviço de psiquiatria forense 

No estágio de natureza profissional com relatório, o segundo contexto 

decorreu entre 27 de outubro e 28 de novembro de 2025, no serviço de 

psiquiatria forense do Hospital Magalhães Lemos da Unidade Local de Saúde 

de Santo António, uma unidade integrada no SNS e perfazendo um total de 

175 horas de prática clínica. 

Esta unidade acompanha a pessoa inimputável no processo de 

reabilitação e reinserção familiar e social, através de uma abordagem 

multidisciplinar. O seu objetivo central é promover a autonomia da pessoa e 

facilitar a sua reintegração na família e na comunidade, sustentado num 

acompanhamento clínico especializado e na prevenção de riscos. 

Esta unidade tem uma lotação de 55 camas, distribuídas em três 

setores (E1, E3 e E4). A equipa multidisciplinar é constituída por médicos 

psiquiatras, enfermeiros (enfermeiros generalistas e especialistas), psicólogo, 

assistente social, terapeuta ocupacional, assistentes operacionais, assistente 

técnico e seguranças. 

No que diz respeito à estrutura funcional, o serviço é constituído por 

dois órgãos com responsabilidades distintas, mas complementares: o 

conselho da unidade e o conselho técnico. O primeiro funciona como órgão 
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de apoio ao diretor, emitindo pareceres sobre a gestão clínica da pessoa 

internada sempre que a lei o exija ou o diretor o solicite. Este integra o diretor 

(que preside), o coordenador da unidade, o médico assistente, o enfermeiro 

chefe e os responsáveis pelas áreas de reabilitação, psicologia, serviço social 

e reinserção social. O conselho técnico partilha esta mesma composição, mas 

é presidido por um juiz do tribunal de execução das penas, tendo como função 

decidir sobre matérias de índole jurisdicional relativas ao percurso da pessoa 

internada, como avaliar a possibilidade de concessão de liberdade para prova, 

autorizar licenças jurisdicionais e deliberar sobre a transição para o regime 

aberto no exterior (Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019). 

No âmbito da prestação de cuidados, o enfermeiro de referência, 

desempenhado por um EEESMP, assume um papel central na gestão 

individualizada de cada caso clínico, assegurando a articulação entre os 

vários elementos da equipa multidisciplinar, bem como com a família e a 

comunidade. As suas funções incluem colaborar ativamente na elaboração do 

plano terapêutico e de reabilitação, bem como na análise e emissão de 

pareceres sobre pedidos de saídas administrativas e sobre a possibilidade de 

transição para regime aberto no interior. Este plano é elaborado sob 

responsabilidade do médico assistente, com a participação da equipa 

multidisciplinar e dos serviços de reinserção social, e contempla um conjunto 

de intervenções clínicas e de reabilitação psicossocial orientadas pelas boas 

práticas e adaptadas às necessidades individuais de saúde e de reintegração 

social. A participação ativa da própria pessoa no seu processo terapêutico é 

reconhecida como fundamental e deve ser sistematicamente promovida. 

No internamento, a aplicação da medida de segurança tem como 

finalidade principal a reabilitação da pessoa inimputável, visando promover a 

sua reintegração no meio familiar e social, prevenir a ocorrência de novos 

comportamentos ilícitos e contribuir para a proteção da sociedade e das 

vítimas. 

 Durante o internamento, a pessoa participa num conjunto de 

atividades e programas de reabilitação psicossocial orientados para a 

preparação para a vida em liberdade. Esta intervenção desenvolve-se através 

do acompanhamento clínico especializado, do desenvolvimento do sentido de 
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responsabilidade e da aquisição de competências sociais e pessoais que 

facilitem a adoção de um modo de vida autónomo e socialmente responsável 

após a cessação da medida de segurança (Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019). 

O internamento pode decorrer em regime comum ou em regime 

aberto (interior e exterior). O regime comum caracteriza-se pelo 

desenvolvimento de atividades no interior do serviço, sendo permitida a 

realização de contactos com o exterior nos termos da lei. O regime aberto no 

interior permite o desenvolvimento de atividades fora da unidade, mas 

confinadas ao perímetro do recinto hospitalar, com vigilância atenuada. Por 

fim, o regime aberto no exterior possibilita a participação em atividades de 

ensino, formação profissional, trabalho ou programas em meio livre, sem 

vigilância direta (Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019). 

Ao longo deste período, podem ser concedidas licenças de saída da 

unidade, jurisdicionais ou administrativas, à pessoa inimputável internada. 

Estas licenças têm como finalidade fortalecer e preservar os vínculos 

familiares e sociais, facilitar a reinserção social e autorizar a saída sob 

custódia para comparecer a atos judiciais ou de investigação criminal, ou para 

receber cuidados de saúde que não possam ser prestados na unidade 

(Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019). 

Neste contexto, a intervenção do EEESMP centra-se na gestão 

individualizada do processo de reabilitação da pessoa inimputável, através do 

acompanhamento clínico especializado, da promoção de competências 

pessoais e sociais e do desenvolvimento de uma relação de proximidade que 

sustente a progressiva transição para regimes de maior autonomia. Esta 

atuação, pautada pelo equilíbrio entre a vigilância e o cuidado, constitui um 

contributo central para o processo de reabilitação e reintegração familiar e 

social da pessoa. 

Os principais focos de atenção e diagnósticos de enfermagem 

identificados neste contexto foram a não adesão ao regime terapêutico, a não 

adesão ao regime de segurança, o risco de suicídio, a vontade de viver 

diminuída, a aprendizagem de capacidades diminuída, o autocontrolo 

comprometido (impulsividade e agressividade), a insónia, o abuso de 
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substâncias, o processo familiar comprometido e o processo de pensamento 

distorcido. A identificação destes diagnósticos resultou da observação 

comportamental ao longo do internamento e da entrevista clínica à pessoa, 

complementadas, sempre que indicado, pela aplicação de instrumentos 

específicos, como a Escala de Impulsividade de Barratt. 
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2.  Competências comuns do enfermeiro especialista 

 

As competências comuns do enfermeiro especialista constituem o 

alicerce do exercício profissional especializado, sendo transversais a todas as 

áreas de especialização. De acordo com o Regulamento n.º 140/2019 da 

Ordem dos Enfermeiros (OE), os cuidados de saúde especializados 

evidenciam a capacidade do enfermeiro especialista para atuar de forma 

crítica e fundamentada. Esta abordagem integra a dimensão ética e a 

evidência científica, com vista a elevar a qualidade e a segurança da prática 

clínica (Regulamento n.º 140/2019, 2019). 

O exercício do enfermeiro especialista é sustentado por pilares que 

transcendem a prática clínica, abrangendo a responsabilidade ética e legal, 

bem como a gestão proativa dos cuidados. No contexto da saúde mental, 

estas competências traduzem-se na capacidade de interpretar situações 

clínicas de elevada complexidade e na tomada de decisões que privilegiem a 

humanização e a autonomia da pessoa. Assim, o enfermeiro especialista não 

atua apenas como prestador de cuidados, mas como um agente de 

transformação e inovação, utilizando a investigação e a pedagogia para 

otimizar os resultados em saúde e responder às exigências das comunidades 

(Regulamento n.º 140/2019, 2019).  

O percurso de desenvolvimento de competências comuns iniciou-se 

na componente teórica do mestrado, porém, foi durante o ensino clínico de 

ESMP e o estágio de natureza profissional com relatório que se revelou um 

processo dinâmico de maturação profissional, no qual a prática clínica 

especializada foi orientada por pilares éticos, legais e deontológicos.  

Competências do domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 

No domínio da responsabilidade profissional, ética e legal, a prática 

clínica foi pautada pelo respeito incondicional à dignidade humana e aos 

direitos da pessoa, em todos os contextos de ensino clínico. Esta postura 

manifestou-se na garantia do consentimento informado e na proteção da 

confidencialidade, assegurando a privacidade e a autonomia da pessoa 
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durante todos os cuidados de enfermagem. Ao respeitar o ritmo e os limites 

emocionais de cada pessoa, foi possível promover o princípio da não 

maleficência, evitando intervenções desnecessárias e atuando diligentemente 

na monitorização de alterações comportamentais. No contexto de respostas 

diferenciadas, esta responsabilidade foi acrescida pela necessidade de 

garantir o equilíbrio entre a proteção de todos e o cuidado individualizado da 

pessoa, tendo como pilar uma prática clínica fundamentada no respeito pela 

dignidade humana e pelos direitos da pessoa sujeita a medidas de segurança. 

Esta atuação ética, como sublinhado por Schneider et al. (2022), é 

fundamental para a tomada de decisão clínica e para o fortalecimento da RT, 

aumentando a confiança mútua entre o profissional e a pessoa cuidada. Além 

disso, a responsabilidade legal manifestou-se no rigor dos registos de 

enfermagem, realizados através da plataforma SClínico com recurso à 

Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem, garantindo a 

visibilidade do cuidado e a proteção de dados em conformidade com a 

legislação vigente. 

Competências do domínio da melhoria contínua da qualidade 

A procura pela excelência pautou a atuação no domínio da melhoria 

contínua da qualidade. Ao longo do ensino clínico, a tomada de decisão 

permitiu a otimização dos cuidados, transformando a prática numa atitude de 

reflexão permanente.  

No contexto de internamento de adultos, esta competência 

materializou-se em ações concretas, como a dinamização de formação sobre 

“Mindfulness” (Anexo I) para a equipa de enfermagem, de forma a promover 

a redução do stress ocupacional e a promoção do bem-estar dos profissionais 

(Sequeira & Sampaio, 2020). Esta visão multidimensional da qualidade 

reconhece que o investimento na saúde mental dos enfermeiros é 

indissociável da segurança da pessoa e da prevenção do burnout (Santos & 

Martins, 2022). Complementarmente, a criação de materiais informativos, 

como o panfleto sobre a "Licença de Ensaio" (Anexo II), visou humanizar o 

processo de reabilitação e envolver a família na continuidade dos cuidados.  

No contexto de comunidade, a governação clínica foi vivenciada 

através do acompanhamento e observação da prática de outros EEESMP, o 
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que permitiu a compreensão desta como um processo estratégico e 

colaborativo (Faria et al., 2025).  

No contexto de respostas diferenciadas, a melhoria contínua da 

qualidade assumiu contornos particulares face à complexidade e 

especificidade deste contexto. A necessidade de garantir cuidados seguros e 

individualizados a pessoas sujeitas a medidas de segurança exigiu uma 

reflexão permanente sobre as práticas, promovendo a adequação das 

intervenções às necessidades identificadas e aos princípios éticos e legais 

que regem este contexto. 

Esta perspetiva corrobora Foster et al. (2021), que reforçam a 

importância de ambientes terapêuticos eticamente sustentados para o 

sucesso das intervenções, o que se revelou transversal aos três contextos de 

ensino clínico. 

Competências do domínio da gestão dos cuidados 

No âmbito da gestão dos cuidados, a experiência clínica permitiu a 

operacionalização de uma liderança colaborativa e centrada na pessoa. A 

gestão individualizada de planos terapêuticos complexos exigiu uma 

coordenação estreita com equipas multidisciplinares, incluindo psiquiatras, 

assistentes sociais e outros parceiros da comunidade. Desde a entrevista 

inicial até à articulação em reuniões clínicas e visitas domiciliárias, a prioridade 

foi sempre assegurar a continuidade e a segurança dos cuidados. Conforme 

preconizado pelo Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros 

(Decreto-Lei n.º 156/2015, 2015), a responsabilidade pelas intervenções 

delegadas e a articulação interprofissional são eixos centrais que sustentam 

a eficácia da resposta terapêutica. A perceção da liderança como um fator 

determinante na qualidade dos cuidados foi confirmada na prática clínica 

diária, em que a gestão eficiente de recursos e a tomada de decisões 

fundamentadas permitiram responder às necessidades biopsicossociais da 

pessoa de forma integrada e eficaz (Loureiro, 2023). 
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Competências do domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais 

Por fim, o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais consolidou o autoconhecimento e a prática baseada na evidência 

como ferramentas de crescimento. A supervisão clínica e a prática reflexiva 

foram essenciais para analisar criticamente comportamentos, reconhecer 

limites e desenvolver uma postura assertiva perante situações clínicas 

complexas (Pires et al., 2021; Castilho et al., 2024). A participação em 

momentos de formação contínua, como a formação em "Prevenção da 

Violência e Maus-Tratos" e o "I Congresso Internacional de Enfermagem 

Forense", foi determinante para ampliar a visão sobre a interface entre saúde, 

justiça e ética. Estas experiências não só atualizaram conhecimentos 

científicos, como também reforçaram a capacidade de prestar cuidados 

psicoeducacionais fundamentados em boas práticas, contribuindo para a 

redução de erros e para o reforço da motivação profissional (Vázquez-

Calatayud et al., 2021). O desenvolvimento desta competência permitiu 

assegurar um cuidado de enfermagem humano e imparcial, em que o 

imperativo da reabilitação e da saúde prevaleceu sobre estigmas ou 

preconceitos sociais, assegurando, assim, a dignidade da pessoa e a 

equidade no acesso aos cuidados. Em suma, a articulação entre a reflexão 

ética, a formação constante e a liderança clínica permitiu a construção de uma 

identidade profissional sólida e preparada para os desafios da ESMP. 
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3. Competências específicas do enfermeiro especialista de 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica 

 

A complexidade crescente dos contextos de saúde mental exige 

profissionais altamente qualificados, capazes de responder de forma holística, 

empática e cientificamente fundamentada às necessidades das pessoas com 

patologia psiquiátrica. Neste âmbito, o EEESMP assume um papel fulcral na 

promoção da saúde mental, na intervenção em crise, na reabilitação 

psicossocial e na construção de relações terapêuticas. 

As competências específicas destes profissionais encontram-se 

definidas no Regulamento n.º 515/2018, o qual delimita as áreas de 

intervenção do EEESMP, nomeadamente a avaliação em saúde mental, o 

planeamento e execução de intervenções psicoterapêuticas, o apoio ao 

desenvolvimento de competências relacionais e a promoção da recuperação 

e inclusão social da pessoa com patologia psiquiátrica (Regulamento n.º 

515/2018, 2018). Estas competências evidenciam um saber teórico-prático 

que se articula com a prática reflexiva e a tomada de decisão clínica em 

contextos complexos e multidisciplinares. 

A evidência atual sublinha que a intervenção do EEESMP contribui 

significativamente para a melhoria dos resultados em saúde mental, 

especialmente na redução do risco de recaída, no aumento da adesão 

terapêutica e na promoção da autonomia da pessoa (Wazzan et al., 2024). Os 

EEESMP integram abordagens como o modelo de recovery e estratégias de 

empowerment na promoção de um cuidado centrado na pessoa e orientado 

para a recuperação (Salberg et al., 2022). 

O percurso desenvolvido ao longo dos três contextos de estágio não 

se caracterizou por uma sucessão de experiências isoladas, mas sim por uma 

evolução contínua e progressiva. No contexto de internamento de adultos, a 

presença de psicopatologia aguda exigiu uma resposta clínica imediata, 

centrada na gestão da segurança e na estabilização da pessoa. Na 

comunidade, o paradigma deslocou-se para a reabilitação no meio familiar e 

social, com ênfase na promoção da autonomia e no suporte das redes de 
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apoio comunitárias e familiares. Por fim, o contexto de respostas diferenciadas 

representou o culminar deste processo, ao exigir a integração de 

competências clínicas com aspetos legais e éticos complexos, num ambiente 

onde a medida de segurança é aplicada à pessoa inimputável e onde o 

EEESMP é permanentemente confrontado entre a vigilância e o cuidado 

(Esteves, 2024).  

O presente relatório reflete criticamente sobre o desenvolvimento 

destas competências específicas, com base na experiência adquirida nos três 

contextos de estágio e na literatura científica atual. 

Dessa forma, serão apresentadas a seguir as competências 

específicas do ESMP que definem os pilares da prática clínica.  

Detém um elevado conhecimento e consciência de si enquanto pessoa 

e enfermeiro, mercê de vivências e processos de autoconhecimento, 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

 O EEESMP utiliza a sua própria pessoa como um instrumento clínico. 

Esta primeira competência específica exigiu um elevado grau de 

autoconhecimento e inteligência emocional, traduzindo-se numa consciência 

de si mesmo que é vital durante a RT e na implementação de intervenções 

psicoterapêuticas, socioterapêuticas e psicoeducacionais. Ao longo do 

percurso formativo, foi exigida uma postura ética e de comunicação autêntica 

como eixo estrutural do cuidar, permitindo que a RT se estabeleça sobre 

pilares de confiança, empatia e respeito mútuo. 

No contexto de internamento de adultos e de comunidade, o EEESMP 

deve desenvolver uma consciência profunda sobre a influência da sua 

comunicação na RA. Sharma e Gupta (2023) reiteram que esta abordagem 

obriga o EEESMP a uma constante monitorização das suas emoções e 

limites, especialmente na fase de orientação, onde a criação de um espaço 

seguro é importante para que a pessoa expresse livremente o seu sofrimento. 

Durante a prática clínica, tornou-se evidente que a escuta ativa e a validação 

emocional são transformadoras, exigindo uma capacidade de regulação 
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emocional e de disponibilidade mesmo nos momentos de maior complexidade 

relacional. 

Esta necessidade de autorreflexão e assertividade assumiu uma 

dimensão ainda mais crítica no contexto de respostas diferenciadas, onde 

existe uma dualidade constante entre as medidas de proteção e o cuidado. 

Conforme defendido por Peplau (1991), o autoconhecimento é uma das 

responsabilidades mais importantes do EEESMP para auxiliar a pessoa a 

identificar os seus problemas e alcançar o desenvolvimento pessoal. Na 

prática clínica do EEESMP, esta responsabilidade torna-se particularmente 

desafiante quando é necessário respeitar a dignidade da pessoa 

independentemente do ato ilícito cometido. Neste contexto, a atuação do 

EEESMP deve ser pautada pela aceitação e empatia, garantindo que a 

intervenção seja isenta de juízos de valor e centrada na dignidade humana 

(Albino et al., 2023). 

Johansson e Holmes (2022) afirmam que, nestes contextos, as 

subjetividades são moldadas pelas políticas institucionais, o que reforça a 

importância de o EEESMP utilizar a sua consciência de si para proteger a 

integridade da RT. Em última análise, como reiterado por Albino et al. (2023), 

o uso terapêutico de si e a reflexão sobre a prática clínica são recursos 

determinantes para que o EEESMP contribua de forma efetiva para a 

recuperação psicossocial e para a futura reintegração do indivíduo na família 

e na comunidade. 

Assiste a pessoa ao longo do ciclo de vida, família, grupos e comunidade 

na otimização da saúde mental. 

 Esta segunda competência específica do EEESMP compreende uma 

visão muito além da gestão de sintomas, centrando-se na ajuda à pessoa para 

otimizar a sua saúde mental através de uma abordagem fundamentada e 

integradora. Ao longo do percurso académico, esta competência evidenciou-

se na capacidade de identificar precocemente fatores de vulnerabilidade e 

promover estratégias de coping, envolvendo a rede de apoio familiar da 

pessoa. Esta atuação respeitou as orientações da OE, que preconizam uma 

intervenção facilitadora do envolvimento de estruturas promotoras da saúde 

mental (Regulamento n.º 515/2018, 2018). 
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O contexto de internamento de adultos exigiu intervenções adequadas 

a esta realidade. Reconhece-se a importância de estabilizar a pessoa em fase 

aguda, salvaguardando as diretrizes oficiais que orientam para um 

internamento o mais breve possível. Esta realidade impôs desafios 

significativos, nomeadamente a necessidade de desenvolver intervenções 

psicoterapêuticas breves, uma vez que a escassez de tempo inviabilizou 

intervenções psicoterapêuticas de maior duração, exigindo que a atuação se 

focasse na gestão de cuidados imediatos. Este ensino clínico despertou a 

consciência de que a consolidação desta competência exige ambientes que 

privilegiem a continuidade dos cuidados na transição para a comunidade. 

Na comunidade, foi possível identificar o impacto direto da ESMP nos 

processos de transição ao longo do ciclo de vida. A realização de sessões de 

psicoeducação com uma comunidade de etnia cigana (Anexo III) e o apoio a 

cuidadores informais permitiram perceber que a prevenção e a promoção da 

saúde mental exigem uma postura holística e culturalmente sensível. Em 

concordância com a World Health Organization (WHO, 2021), os cuidados 

devem ser centrados na pessoa e baseados nos direitos humanos. Apesar 

das limitações de recursos, verificou-se que intervenções colaborativas 

reduzem o estigma e fortalecem a resiliência (Chutiyami et al., 2025). Estas 

experiências demonstraram que pequenas ações, quando fundamentadas na 

literacia em saúde, geram mudanças profundas na perceção de bem-estar 

dos grupos vulneráveis. 

No serviço de psiquiatria forense, a otimização da saúde mental 

assumiu uma dimensão de reabilitação psicossocial, orientada para ajudar a 

pessoa a reconstruir a sua identidade. A intervenção focou-se na reintegração 

social, capacitando a pessoa para a obtenção de ganhos em saúde. 

Esta jornada permitiu consolidar uma prática clínica profissional e 

especializada onde a promoção da saúde mental é vista como um direito 

fundamental, edificado em parceria com a pessoa e a comunidade. 
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Ajuda a pessoa ao longo do ciclo de vida, integrada na família, grupos e 

comunidade a recuperar a saúde mental, mobilizando as dinâmicas 

próprias de cada contexto. 

Ao longo do percurso académico, esta competência exigiu uma 

atuação profundamente contextualizada, centrada na singularidade da 

pessoa e na construção de um processo de recuperação. 

No contexto de internamento de adultos, a capacidade de exercer esta 

competência de forma plena foi, em parte, condicionada pela natureza do 

serviço, focado na estabilização de quadros agudos e gestão de crises. 

Contudo, foi possível contornar estas circunstâncias através de intervenções 

psicoterapêuticas, como a reestruturação cognitiva, atuando sobre 

pensamentos distorcidos e promovendo o autoconceito. Um dos focos de 

atenção identificados foi a ideação suicida, sobre o qual foram realizadas 

intervenções adequadas com o objetivo de capacitar a pessoa na identificação 

de pensamentos automáticos, relacioná-los com emoções ou 

comportamentos autolesivos e construir respostas alternativas, promovendo 

a sua autonomia na gestão de situações de crise. As dinâmicas de grupo, 

como a atividade “O meu manjerico tem um nome”, reforçaram a importância 

do grupo como um espaço seguro de pertença. 

Neste contexto, é fundamental reconhecer que a necessidade 

prioritária da pessoa reside na estabilização clínica e na eficácia da 

intervenção direta sobre o quadro agudo. Ultrapassada esta fase, o foco do 

cuidado expande-se para a integração da família, o que se tornou possível no 

contexto de comunidade. 

A transição para a comunidade permitiu desenvolver esta competência 

com maior amplitude, através da gestão de caso e da colaboração 

interdisciplinar. Nesta fase, foi assumido o papel de facilitador de vínculos, 

utilizando o pensamento crítico para integrar dados de observação e formular 

diagnósticos que refletissem as reais necessidades da pessoa. A experiência 

do estágio em contexto de comunidade proporcionou a oportunidade de 

desenvolver e implementar a intervenção psicoterapêutica baseada na RA. A 

título de exemplo, apresenta-se a intervenção dirigida a uma cuidadora 

informal com diagnóstico de enfermagem de “stress do cuidador” 
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(International Council of Nurses (ICN), 2019) (Anexo IV). A pessoa em causa 

era filha e principal cuidadora do seu pai, com diagnóstico de perturbação 

neurocognitiva major, situação que lhe exigia um elevado grau de 

responsabilidade e disponibilidade emocional. O processo iniciou-se com uma 

entrevista clínica estruturada, centrada na história de vida, no contexto 

familiar, nos recursos disponíveis e nos focos de atenção identificados, 

seguindo uma lógica de sistematização e análise crítica dos dados. 

Através da gestão de caso, foi possível planear, negociar e 

implementar um plano de cuidados individualizado, em articulação com a 

equipa de saúde e com os recursos comunitários. A gestão de caso constitui 

uma estratégia eficaz para coordenar cuidados, integrar serviços e otimizar 

resultados de saúde, promovendo a continuidade e a qualidade dos cuidados 

(Cruchinho, 2021). Durante as sessões, a RA assumiu um papel essencial, 

permitindo à cuidadora reconhecer as suas limitações, expressar as suas 

emoções e desenvolver estratégias de coping eficazes face ao papel de 

cuidar. 

No contexto de respostas diferenciadas, a reflexão centrou-se no 

desafio de apoiar a pessoa em situação de internamento forense. O tempo de 

cumprimento da medida de segurança deve ser transformado numa 

oportunidade de reabilitação, onde a prevenção de comportamentos violentos 

através do desenvolvimento de competências de autocontrolo é prioritária 

(Albino et al., 2023). Foi também possível implementar a técnica de 

relaxamento muscular progressivo, cuja eficácia foi validada através do 

feedback dos participantes, que reportaram uma sensação de maior 

tranquilidade e bem-estar após a intervenção. 

Em suma, a reintegração da pessoa, seja no regresso ao domicílio 

após um internamento agudo, seja na transição de medida de segurança para 

a sociedade, exige que o cuidado desenvolvido pelo EEESMP vise a 

autonomia e a dignidade humana.  

 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

25 

 

Presta cuidados psicoterapêuticos, sócio terapêuticos, psicossociais e 

psicoeducacionais, à pessoa ao longo do ciclo de vida, mobilizando o 

contexto e dinâmica individual, familiar de grupo ou comunitário, de 

forma a manter, melhorar e recuperar a saúde. 

Durante o percurso formativo, houve a oportunidade de desenvolver de 

forma significativa a competência relacionada com a prestação de cuidados 

psicoterapêuticos, psicoeducacionais, psicossociais e sócio terapêuticos ao 

longo do ciclo de vida. Esta competência, estabelecida no artigo 8.º do 

Regulamento n.º 515/2018 da OE, constitui uma dimensão essencial da 

prática do EEESMP (Regulamento n.º 515/2018, 2018). 

No contexto de internamento de adultos, a prática clínica foi orientada 

para a gestão emocional e a autorregulação de comportamentos, como 

resposta às necessidades da pessoa. Assim, foi desenvolvida uma atividade 

grupal “O meu manjerico tem um nome” (Anexo V), fundamentada na Terapia 

de Reminiscência, uma intervenção psicoterapêutica breve que utiliza 

memórias significativas para impactar positivamente a autoestima e o humor 

(OE, 2023). Ao utilizar o manjerico como símbolo cultural, foi criado um espaço 

seguro para a expressão de emoções, fundamental para a promoção da 

saúde mental baseada na narrativa pessoal e na recuperação (WHO, 2021). 

Paralelamente, implementou-se uma intervenção no âmbito da 

reestruturação cognitiva, técnica baseada na teoria cognitivo-

comportamental, direcionada a pessoas com diagnóstico de enfermagem de 

“ideação suicida” (ICN, 2019) (Anexo VI). Esta abordagem revelou-se crucial 

para identificar e modificar padrões de pensamento disfuncionais, 

promovendo o desenvolvimento de estratégias comportamentais para 

prevenir e tratar a ideação suicida (Serafini et al., 2022). Refletiu-se, contudo, 

que as características intrínsecas de um serviço de internamento de adultos 

impuseram limitações à aplicação de uma avaliação final padronizada. Esta 

realidade exigiu uma constante flexibilidade metodológica, de forma a garantir 

que, mesmo perante a brevidade de uma única sessão, a pessoa integrasse 

estratégias de grounding e delineasse um plano de ação para situações de 

crise (Tódero et al., 2024). 
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Na comunidade, a amplitude desta competência direcionou-se para o 

suporte aos cuidadores informais e para a promoção da literacia em saúde 

mental. Identificou-se no "Stress do cuidador" (ICN, 2019) um campo de 

intervenção prioritário, onde foi utilizada a RA como intervenção 

psicoterapêutica, de forma a capacitar a cuidadora informal através de um 

plano estruturado com fase de orientação, trabalho e conclusão, ao 

reconhecer limites e mobilizar estratégias de coping adaptativas, com ganhos 

mensuráveis nas escalas de Zarit e CAMI (Sequeira & Sampaio, 2020). 

Paralelamente, foram planeadas e implementadas sessões de estimulação 

cognitiva no domicílio (Anexo VII), dirigidas a uma pessoa idosa com 

perturbação neurocognitiva major, com recurso a atividades adaptadas às 

suas capacidades e necessidades, de forma a estimular a atenção, o cálculo 

e as funções executivas, promovendo um envolvimento ativo e uma 

intervenção centrada e personalizada, sustentada na evidência científica 

(Justo-Henriques, 2021; Silva et al., 2021). 

Ainda na comunidade, a intervenção psicoeducacional com a 

população de etnia cigana constituiu um exercício de sensibilidade cultural e 

ética. A abordagem de temas como "Hábitos e rotinas" e "Lidar com as 

emoções" teve como objetivo a redução das desigualdades em saúde mental 

através de metodologias participativas. Como sugerem Barbo et al. (2025), o 

papel do EEESMP é fundamental para ultrapassar barreiras comunicacionais 

e promover o empoderamento em comunidades socialmente excluídas e 

vulneráveis, integrando a cultura no processo de cuidar. Esta experiência 

reforçou que a psicoeducação não consiste apenas em transmitir informação, 

mas em construir conhecimento partilhado que previne recaídas e melhora a 

regulação emocional (Bruggmann et al., 2022). 

No contexto de respostas diferenciadas, a atuação centrou-se em 

sessões grupais de relaxamento muscular progressivo (Anexo VIII) e no 

acompanhamento individualizado através da RA como intervenção 

psicoterapêutica, onde foi realizada a entrevista clínica, implementado o 

consentimento informado e identificado o foco de atenção de enfermagem de 

“Autocontrolo comprometido: Impulsividade” (Anexo IX). Após identificar este 
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foco, utilizou-se a Escala de Impulsividade de Barratt (Pechorro et al., 2017) 

para fundamentar diagnósticos, bem como ferramentas como a atividade “O 

Semáforo” para ajudar a pessoa a analisar criticamente os seus gatilhos e a 

aplicação da tabela “Análise das minhas estratégias” para a pessoa identificar 

vantagens e alternativas de forma autónoma. Como defendem Albino et al. 

(2023), dotar a pessoa de estratégias de enfrentamento é vital para a 

prevenção da violência e para o sucesso da reintegração social.  

Em suma, a consolidação desta competência permitiu integrar a 

dimensão teórica, prática e humanística, nos contextos de internamento de 

adultos, comunidade e psiquiatria forense, centrando-se na pessoa como 

agente ativo da sua recuperação e reconhecendo que a adaptabilidade das 

intervenções psicoterapêuticas às especificidades individuais é fundamental 

para garantir que, independentemente do contexto clínico, a dignidade e a 

autonomia da pessoa sejam os eixos centrais da prática. 
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4. Considerações finais 

 

O percurso desenvolvido nos contextos clínicos revelou ser 

fundamental para a consolidação dos conhecimentos teóricos adquiridos ao 

longo do curso, através da sua efetiva aplicação na prática clínica e do 

desenvolvimento de competências essenciais para um cuidado especializado. 

A articulação entre teoria e prática demonstrou ser um pilar imprescindível na 

construção de uma identidade profissional sólida, bem como no fortalecimento 

das capacidades técnicas, emocionais e éticas inerentes ao papel do 

enfermeiro especialista. Este processo formativo foi marcado pela vivência 

direta de situações clínicas que exigiram uma postura reflexiva e crítica, 

promovendo o amadurecimento pessoal e profissional. 

A transição entre contextos tão distintos como o internamento de 

adultos, a comunidade e a psiquiatria forense, não constituiu uma mera 

sucessão de experiências isoladas, mas um processo dinâmico de 

maturidade, onde teoria e prática se fundiram para consolidar a identidade 

profissional. No internamento de adultos, a principal dificuldade residiu na 

implementação de intervenções psicoterapêuticas estruturadas, 

frequentemente condicionada pela curta duração do internamento. Esta 

realidade exigiu uma constante capacidade de adaptação, impondo a 

necessidade de ajustar a intervenção às condições disponíveis, o que 

constituiu uma aprendizagem clínica relevante. O contexto de comunidade, 

por sua vez, proporcionou uma perspetiva transformadora ao colocar ênfase 

na prevenção e promoção da saúde mental, em detrimento da abordagem 

centrada exclusivamente no tratamento, o que alargou significativamente a 

visão sobre o cuidar em ESMP. Já a psiquiatria forense constituiu o contexto 

de maior desafio ético, exigindo um esforço consciente e contínuo de 

dissociação entre o ato ilícito cometido e a pessoa que necessita de cuidados, 

afirmando a primazia do olhar clínico e humanizado sobre o juízo pessoal. 

O desenvolvimento das competências comuns e específicas revelou 

que o uso terapêutico de si, o autoconhecimento e a autoconsciência são 

ferramentas clínicas tão vitais quanto o conhecimento teórico, permitindo uma 
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atuação centrada na autonomia e na dignidade humana, independentemente 

da complexidade do quadro psicopatológico. O desenvolvimento de um 

domínio integrado de conhecimentos, habilidades e atitudes, entendido como 

competência, constitui um fator determinante para a excelência da prática 

clínica especializada em ESMP. Neste sentido, a formação em diferentes 

estágios não se limita à aplicação de técnicas, mas exige uma reflexão 

contínua sobre o próprio desempenho, a capacidade de reconhecer limitações 

e de transformar a experiência vivida em aprendizagem 

(Sheikhbahaeddinzadeh et al., 2025). 

Ao longo dos estágios, foi possível desenvolver múltiplos aspetos 

relevantes para a formação de um EEESMP, especialmente através da 

construção de uma RA baseada na escuta ativa, na empatia e na 

comunicação eficaz, pilares que sustentam a intervenção do EEESMP e que 

encontram fundamentação nas contribuições de Peplau (1991) e de Sharma 

e Gupta (2023), entre outros autores. As intervenções psicoterapêuticas 

demonstraram não só a sua eficácia no desenvolvimento de estratégias de 

coping, como também evidenciaram a importância de uma abordagem 

estruturada e individualizada, conforme relatado por Tódero et al. (2024). A 

reflexão crítica, aliada à supervisão clínica, permitiu o desenvolvimento de 

competências profissionais e emocionais fundamentais para lidar com a 

complexidade do sofrimento psicológico e para a tomada de decisão, como 

apontado por Pires et al. (2021). A promoção da saúde mental revelou-se, 

ainda, um pilar importante para a inclusão de diferentes perspetivas culturais 

e para a construção de um espaço de partilha e aprendizagem mútua. 

Estes contextos clínicos constituíram uma etapa decisiva e 

enriquecedora no percurso formativo, pois permitiram consolidar as 

competências teóricas, relacionais e éticas que definem os cuidados 

especializados. Este percurso abriu horizontes para uma prática profissional 

mais consciente, crítica e centrada na dignidade, no respeito e na 

individualidade da pessoa, elementos imprescindíveis para uma intervenção 

humanizada e eficaz. 
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PARTE II – COMPONENTE DE INVESTIGAÇÃO 

A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros 
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1. Enquadramento teórico 

 

O presente capítulo estabelece a base conceptual que sustenta a 

investigação e tem como foco a atuação do EEESMP. A prática clínica do 

EEESMP edifica-se na dimensão relacional como pilar central do cuidado à 

pessoa. A complexidade desta prática exige uma análise que parte da 

distinção conceptual entre a RT, RA e a RA como intervenção 

psicoterapêutica, e para concluir a aplicação desta em contextos como o 

tratamento involuntário. 

Inicialmente, será abordada a RA, como foco da prática clínica do 

EEESMP, sendo essencial distingui-la da RT, que consiste num processo 

interpessoal contínuo e multidimensional que sustenta a prática clínica da 

relação de ajuda profissional (Girard et al., 2021). Enquanto a RT estabelece 

um ambiente de confiança e aceitação necessárias para a validação da 

vulnerabilidade da pessoa, a RA profissional consiste num processo clínico 

sistematizado e estruturado (Aznar-Huerta et al., 2024). Importa, assim, referir 

como a literatura atual portuguesa distingue estes conceitos, de forma a 

demonstrar a importância das competências do EEESMP para a execução 

deste processo clínico. 

Neste sentido, a RA é apresentada como uma intervenção 

psicoterapêutica que, para além de oferecer suporte, é entendida como a 

própria ferramenta de mudança, caracterizando-se pela aplicação intencional 

de modelos teóricos e técnicas de comunicação clínica (Coelho et al., 2020a). 

De acordo com Sequeira e Sampaio (2020), o rigor e a sequencialidade desta 

intervenção permitem ao EEESMP conduzir a pessoa no sentido de uma 

melhor gestão dos seus problemas, de uma maior adaptação às fases de 

transição e de uma maior conquista da sua autonomia. 

Por fim, explorar-se-á o tratamento involuntário, contexto onde a 

competência relacional do EEESMP enfrenta maiores desafios éticos e legais. 

Face à transição legislativa em Portugal com a atual Lei de Saúde Mental (Lei 

n.º 35/2023), o foco do cuidado transformou-se do controlo social para a 
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recuperação e reabilitação psicossocial (Sousa et al., 2023). Assim, este 

capítulo percorre o caminho desde a essência do cuidar em ESMP até à sua 

aplicação no tratamento involuntário. 

1.1. Relação de ajuda  

No âmbito da ESMP, a dimensão relacional representa o pilar central do 

cuidado, reconhecendo que o foco no equilíbrio biopsicossocial da pessoa em 

sofrimento, poderá depender da qualidade das interações estabelecidas. 

Chalifour (2008) refere que a relação é o alicerce onde a ajuda se concretiza, 

definindo-a como um processo de acompanhamento onde o enfermeiro utiliza 

a sua presença e competência para auxiliar o outro a mobilizar os seus 

próprios recursos. Contudo, é fundamental delimitar conceptualmente o 

fenómeno relacional, para distinguir as diferentes tipologias de relações, as 

suas especificidades e as lacunas que a literatura atual ainda apresenta sobre 

o assunto. Neste estudo, pretendeu-se evidenciar a RA como uma 

intervenção estruturada e psicoterapêutica. 

A RT é compreendida como o processo interpessoal contínuo que sustenta 

a prática clínica ao dar resposta às necessidades da pessoa, potenciando a 

adesão à intervenção terapêutica (Girard et al., 2021). 

De acordo com Girard et al. (2021), a RT é a essência do cuidado, é 

multidimensional e assenta em pilares, como a empatia e o 

autoconhecimento. Coelho et al. (2021) reforçam que a RT é um fenómeno 

dinâmico que exige do enfermeiro uma monitorização constante das suas 

próprias reações emocionais. Aznar-Huerta et al. (2024) afirmam que a 

aceitação incondicional é o núcleo da RT, porque permite que a pessoa se 

sinta humanizada e validada na sua vulnerabilidade, independentemente da 

gravidade do seu estado psicopatológico. Esta necessidade de competência 

relacional, por parte do profissional, não se limita apenas à especialidade de 

ESMP, mas nela é essencial. Gaio et al. (2023) destacam que, em serviços 

de cirurgia, por exemplo, a RT estabelecida com a pessoa e a família é 

essencial para gerir a ansiedade pré-operatória e facilitar a recuperação pós-

operatória, demonstrando a universalidade do conceito em enfermagem. 
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É sobre este alicerce da RT que o EEESMP edifica a RA profissional, a 

qual se caracteriza por ser uma modalidade de intervenção altamente 

estruturada. 

A RA encontra o seu fundamento primordial na Teoria das Relações 

Interpessoais de Hildegard Peplau, que define a enfermagem como um 

"processo interpessoal terapêutico e significativo" (Peplau, 1991, p. 16). Esta 

visão é complementada por Phaneuf (2005), que ressalta a importância de o 

EEESMP utilizar o seu autoconhecimento e o seu "eu" de forma consciente 

para apoiar o outro na RA. Nesta perspetiva, a RA consiste num processo 

clínico onde o EEESMP mobiliza atitudes de empatia, respeito caloroso e 

aceitação da pessoa para criar um clima de segurança, para que a pessoa 

descubra e utilize os seus próprios recursos para enfrentar a doença ou a 

crise. 

Ao contrário da RT, entendida como o estado ou o vínculo de ligação, a 

RA profissional é um processo dinâmico e estruturado. Segundo Sequeira 

(2016), a RA profissional é diferente da RA informal, já que esta, para o autor, 

é baseada na solidariedade espontânea e na reciprocidade social entre 

amigos ou familiares. Chalifour (2008) enfatiza que o EEESMP deve possuir 

competências pessoais e científicas para desenvolver uma RA profissional, 

um termo utilizado por este autor para descrever a RA formal. A RA 

profissional é estruturada através de fases deliberadas, geralmente descritas 

como orientação, trabalho e conclusão, que permitem utilizar o vínculo 

terapêutico numa estratégia de mudança (Chalifour, 2008). Enquanto a RT 

providencia o ambiente de confiança, a RA profissional fornece o método, 

permitindo ao EEESMP utilizar estratégias de comunicação clínica treinadas 

para descodificar o sofrimento e guiar a pessoa na resolução de problemas 

(Coelho et al., 2021; Sequeira & Sampaio, 2020). 

A estrutura da RA profissional exige que o EEESMP mantenha o foco 

exclusivamente nas necessidades da pessoa cuidada (Sequeira & Sampaio, 

2020). Coelho et al. (2020b) referem que esta intervenção estruturada é 

particularmente útil na abordagem de necessidades humanas como a 

ansiedade e a tristeza, onde o EEESMP aplica competências de escuta ativa 
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e respeito para operacionalizar o suporte. Esta natureza estruturada é o que 

permite ao EEESMP avaliar os resultados das suas intervenções e ajustar o 

plano de cuidados, algo que não seria viável numa interação meramente 

espontânea ou informal (Coelho et al., 2020b). 

Neste sentido, Coelho et al. (2020a) defendem que, quando o EEESMP 

aplica sistematicamente os componentes da RA, baseando-se em modelos 

psicoterapêuticos, a RA deixa de ser apenas um suporte para se tornar a 

própria ferramenta de apoio, isto é, uma intervenção psicoterapêutica. 

Em síntese, para os autores acima citados, a RT constitui o conceito 

primário e a base do cuidado em enfermagem. Sobre esta base, o EEESMP 

desenvolve a RA profissional enquanto intervenção estruturada e deliberada. 

Esta estrutura é o que garante a base científica e a eficácia da prática de 

EEESMP e, assim, permite que a interação humana se concretize num 

processo terapêutico e transformador (Coelho et al., 2020b). 

1.2. Relação de ajuda como intervenção psicoterapêutica 

A RA profissional é definida por Sequeira (2016) como uma relação 

de natureza interpessoal, estabelecida entre um EEESMP e uma pessoa em 

sofrimento, com o objetivo de promover o crescimento, a maturidade e uma 

melhor capacidade de lidar com a vida. No contexto da ESMP, a RA 

profissional assume-se como uma intervenção psicoterapêutica, ao 

caracterizar-se pela aplicação intencional de técnicas e modelos teóricos para 

ajudar a pessoa na modificação do comportamento, cognição ou sentimento 

(Coelho et al., 2020a). Esta visão encontra sustentação nos trabalhos de 

Sequeira e colaboradores, que defendem que a RA profissional ultrapassa a 

mera presença ou conversa, constituindo-se como uma intervenção 

autónoma, estruturada e sequencial (Sequeira & Sampaio, 2020; Coelho et 

al., 2020a). 

Para que a RA profissional seja implementada com eficácia, é 

fundamental que o EEESMP desenvolva competências específicas, como a 

aceitação da pessoa, respeito caloroso e empatia (Phaneuf, 2005). Segundo 

Sequeira (2016), a empatia permite ao EEESMP compreender o mundo 

interno da pessoa sem se perder nele, enquanto a aceitação garante que a 
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pessoa se sinta segura para explorar o seu sofrimento sem receio de 

julgamento. Estas atitudes concretizam-se através de ferramentas como a 

escuta ativa, que permitem ao EEESMP atuar como um facilitador do 

processo de mudança (Sequeira & Sampaio, 2020). 

A RA, enquanto intervenção psicoterapêutica, possui uma estrutura 

rigorosa, pois exige um planeamento em sessões com duração aproximada 

de 60 minutos, num ciclo de 3 a 12 sessões, consoante a necessidade 

identificada (Coelho et al., 2020a; Sequeira & Sampaio, 2020). A primeira 

abordagem consiste numa entrevista para avaliar a história clínica da pessoa, 

bem como os focos de atenção. Estes focos de atenção devem conduzir aos 

diagnósticos de enfermagem, para direcionar e permitir a avaliação da 

intervenção. O processo inicia-se com o estabelecimento de um contrato 

terapêutico e evolui através de fases distintas: a fase de orientação, onde se 

explora o problema; a fase de trabalho, onde se trabalha o significado das 

vivências; e a fase de conclusão, onde se faz uma avaliação da intervenção 

(Sequeira & Sampaio, 2020). 

Em suma, a RA como intervenção psicoterapêutica é uma ferramenta 

de excelência que permite aos EEESMP intervir nos problemas identificados 

e, consequentemente, promover a autonomia da pessoa, no sentido da sua 

melhor adaptação e resolução dos seus próprios problemas. 

1.3. Tratamento involuntário 

O tratamento involuntário constitui um dos temas mais delicados no 

domínio da saúde mental e da ESMP, na medida em que envolve a prestação 

de cuidados de saúde em contextos de vulnerabilidade, que implica 

simultaneamente a limitação de direitos fundamentais da pessoa. A 

necessidade de conciliar o cuidado à pessoa com o respeito pela autonomia 

individual tem sido amplamente debatida em termos éticos, legais, clínicos e 

relacionais.  

A evolução deste paradigma em Portugal é marcada por uma transição 

presente na Lei n.º 36/98, de 24 de julho, para a atual Lei de Saúde Mental 

(Lei n.º 35/2023, de 21 de julho). A Lei de Saúde Mental de 1998 encontrava-
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se muito ligada ao paradigma do perigo e à privação de liberdade em 

detrimento da autonomia da pessoa. A centralidade do internamento 

compulsivo, nesta legislação, demonstrava uma herança asilar, em que os 

antigos hospitais psiquiátricos operavam mais como instrumentos de controlo 

social do que propriamente como espaços destinados à reabilitação 

psicoterapêutica e psicossocial da pessoa. Em contraste, a atual Lei de Saúde 

Mental (Lei n.º 35/2023) reflete uma mudança de paradigma, visível desde 

logo no plano terminológico, onde o tratamento compulsivo é substituído pela 

designação de tratamento involuntário. Esta alteração fundamenta-se num 

modelo orientado para a recuperação e reabilitação psicossocial da pessoa. 

Segundo Sousa et al. (2023), esta transição a nível legislativo reflete a 

necessidade da garantia da continuidade dos cuidados na comunidade, 

visando a redução do estigma e dos processos de reinserção social 

associados ao tratamento involuntário. 

Esta reforma legislativa nacional encontra-se em concordância com as 

atuais diretrizes da World Health Organization (WHO) e das United Nations 

(UN), que preconizam que qualquer legislação de saúde mental deve ser 

desenhada para eliminar a discriminação e as práticas coercivas em saúde 

mental, substituindo o paradigma biomédico centrado na institucionalização 

por um modelo baseado em direitos fundamentais da pessoa. Segundo a 

WHO e UN (2023), os sistemas nacionais de saúde e a legislação devem 

garantir cuidados individualizados e centrados na pessoa, de forma a 

assegurar a continuidade dos cuidados na comunidade, assim como a 

participação ativa da pessoa no seu processo de recuperação. O objetivo 

primordial consiste na promoção da dignidade e na redução do estigma, 

sendo os direitos humanos o eixo orientador de qualquer intervenção clínica.  

De acordo com Schmeling et al. (2024), o tratamento involuntário é 

caracterizado pela imposição de cuidados à pessoa com patologia psiquiátrica 

que, devido à ausência de juízo crítico ou risco iminente a si ou para terceiros, 

não consentem nas intervenções necessárias para a sua recuperação. A 

legislação que descreve o tratamento involuntário não é uniforme 

mundialmente, enquanto em países de língua portuguesa como Portugal, o 

internamento e tratamento são regulados por normas que tentam equilibrar a 
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proteção de direitos humanos com a segurança pública e da pessoa, noutros 

países, como o Canadá, o modelo de “consentimento presumido” permite a 

imposição de tratamento e intervenção sem a necessária anuência da pessoa 

(Kolar et al., 2023; Schmeling et al., 2024). Esta abordagem apresenta um 

discurso de “proteção” para os profissionais de saúde, como a prevenção da 

deterioração clínica ou da perda de emprego, para justificar o uso de medidas 

coercivas. 

No contexto da prática clínica do EEESMP, o tratamento involuntário 

envolve desafios éticos, legais e relacionais significativos. Sousa et al. (2023) 

salientam que o enfermeiro é o profissional que mais tempo permanece junto 

da pessoa, sendo frequentemente o responsável pela execução de medidas 

coercivas, como a contenção física ou química. Estas intervenções, embora 

legalmente fundamentadas pela necessidade de garantir a segurança do 

próprio ou de terceiros, constituem experiências potencialmente traumáticas 

para ambos os intervenientes. A evidência revela que os EEESMP vivenciam 

um conflito interno profundo, recorrendo frequentemente a mecanismos de 

distanciamento emocional ou justificações morais de "benevolência forçada" 

para lidar com o impacto negativo que estas práticas têm na RT (Molloy et al., 

2025). 

A complexidade do tratamento involuntário é exacerbada pela 

necessidade de transição entre o modelo biomédico e uma abordagem 

baseada em direitos humanos. Segundo Wilson et al. (2024), esta abordagem 

não se limita a um conjunto de regras, mas consiste numa mudança de 

paradigma que tem como prioridade a segurança emocional e a consciência 

das reações físicas e emocionais dos enfermeiros perante o sofrimento da 

pessoa, bem como permite uma melhor compreensão das reações de 

resistência da pessoa, de forma a promover um ambiente de segurança 

emocional que possa reduzir a necessidade de medidas coercivas. Em 

consonância, a atual Lei de Saúde Mental em Portugal (Lei n.º 35/2023) 

reforça que o tratamento involuntário deve ser uma medida de última 

instância, privilegiando-se, sempre que possível, o tratamento em contexto de 

comunidade e a reabilitação psicossocial (Sousa et al., 2023). 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

39 

 

Os desafios para o EEESMP residem na capacidade de manter a 

dignidade humana e a autonomia da pessoa atendida neste contexto de 

tratamento involuntário. Schmeling et al. (2024) destacam que a disparidade 

legislativa entre países lusófonos reflete diferentes níveis de amadurecimento 

dos sistemas de saúde, em que a escassez de recursos comunitários, muitas 

vezes, conduz ao tratamento involuntário como a única resposta disponível. 

Consequentemente, a prática de ESMP deve focar-se não apenas no controlo 

de sintomas, mas na promoção da literacia em saúde, que permite à pessoa 

expressar as suas preferências de tratamento antes de entrar em crise aguda, 

de forma a reduzir, assim, o impacto da perda de autonomia (WHO & UN, 

2023). 
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2. Objetivo e Finalidade  

 

A questão de investigação deste estudo consiste em: qual é a 

perceção do EEESMP sobre a RA junto da pessoa em tratamento 

involuntário? A partir desta questão definiu-se o seguinte objetivo: 

compreender a perceção do EEESMP sobre a RA desenvolvida junto da 

pessoa em tratamento involuntário, incluindo a identificação das dificuldades 

para a sua implementação. 

A finalidade do estudo consiste em contribuir para o desenvolvimento 

de práticas de enfermagem centradas na pessoa em tratamento involuntário. 

A relevância científica desta investigação reside na possibilidade de 

acrescentar evidência à compreensão da RA em contexto de tratamento 

involuntário, valorizando particularmente a perspetiva do EEESMP. Ao 

explorar as estratégias, os dilemas e as dificuldades vivenciadas, o estudo 

poderá reforçar a humanização dos cuidados em saúde mental, sustentar 

recomendações para a formação dos profissionais e apoiar políticas de saúde 

que conciliem segurança clínica e respeito pela dignidade humana.   
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3. Metodologia 

 

A metodologia de uma investigação consiste num eixo orientador que 

permite responder com rigor científico ao objetivo do estudo. No caso desta 

investigação, que procurou compreender a perceção do EEESMP sobre a RA 

desenvolvida junto da pessoa em tratamento involuntário, optou-se por uma 

abordagem que privilegia a subjetividade e a riqueza das vivências 

profissionais em contexto de internamento de adultos. 

Neste tópico, descreve-se o desenho do estudo, ao caracterizar-se a 

amostra selecionada, bem como os instrumentos e procedimentos de recolha 

de dados. Descrevem-se igualmente o percurso da análise de conteúdo e as 

considerações éticas que salvaguardam a integridade dos entrevistados e o 

rigor da investigação.  

3.1. Desenho do estudo 

A investigação de natureza qualitativa, exploratória e descritiva, foi 

realizada na Unidade de Internamento de Psiquiatria de Adultos de uma 

Instituição do Norte de Portugal, junto dos EEESMP que constituíram a 

amostra intencional. Esta modalidade de amostragem seleciona os 

profissionais que detêm o conhecimento e a experiência desejados sobre o 

fenómeno estudado, permitindo assim dar resposta ao objetivo da 

investigação. Na seleção desta amostra foram cumpridos os seguintes 

critérios de inclusão: i) Enfermeiros especialistas em saúde mental e 

psiquiátrica no ativo na unidade de internamento de psiquiatria de adultos; ii) 

Experiência mínima de 6 meses no serviço. Os critérios de exclusão foram: i) 

Enfermeiros com menos de 6 meses de experiência no serviço; ii) Enfermeiros 

generalistas; iii) Recusa ou sem presença de consentimento informado para 

participação no estudo. 

Esta unidade de internamento contava com um total de 14 EEESMP. 

No entanto, a amostra deste estudo foi constituída por 13 EEESMP, uma vez 

que um dos profissionais recusou participar na investigação. 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

 

42 

 

O período de realização deste estudo (Anexo X) decorreu entre 

agosto de 2025 e maio de 2026, tendo em consideração as seguintes etapas: 

o planeamento e elaboração da investigação (agosto e outubro); a submissão 

e aprovação em comissão de ética (novembro); a recolha de dados (dezembro 

e janeiro); a análise de dados (janeiro e fevereiro) e, para finalizar, a redação 

e conclusão do relatório final (março a maio). 

A recolha de dados foi realizada através de uma entrevista 

semiestruturada, com o apoio de um guião (Anexo XI) constituído por um 

conjunto de questões abertas. Previamente à sua aplicação, o guião foi 

submetido a um pré-teste, tendo sido testado pela investigadora, por um 

estudante do curso de mestrado em ESMP e pela orientadora do estudo, com 

o objetivo de validar o seu conteúdo, clareza e adequação aos objetivos da 

investigação, não se tendo revelado necessária qualquer alteração. Este 

procedimento permitiu aprofundar a compreensão sobre a perceção da RA 

desenvolvida pelos EEESMP no cuidado à pessoa sob tratamento 

involuntário. As entrevistas foram realizadas presencialmente, num local 

reservado para privacidade do entrevistado. Todas as entrevistas foram 

gravadas por áudio após a autorização e consentimento do participante. 

Os dados foram recolhidos e tratados através do método de análise 

de conteúdo de Bardin (2016). Segundo Sousa e Santos (2020), a análise de 

conteúdo constitui um método de investigação qualitativa que, através de 

procedimentos sistemáticos e objetivos, permite analisar e interpretar o 

conteúdo de comunicações verbais e não verbais. O seu propósito central 

reside na obtenção de indicadores (quantitativos ou qualitativos) que 

possibilitem formular inferências fundamentadas sobre as condições de 

produção e receção das mensagens analisadas, contribuindo assim para uma 

compreensão aprofundada do fenómeno em estudo. A análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016) estrutura-se em três fases: 1) pré-análise; 2) 

exploração do material, categorização ou codificação; 3) tratamento dos 

resultados, inferências e interpretação. 

No presente estudo, a fase de pré-análise consistiu na transcrição 

integral das entrevistas áudio-gravadas, seguida de uma leitura do material, 
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com vista à obtenção de uma primeira impressão global do conteúdo. A fase 

de exploração do material foi realizada de forma manual, com recurso ao 

Microsoft Word, seguindo uma lógica indutiva, na qual os eixos, categorias e 

subcategorias emergiram diretamente do conteúdo semântico dos discursos 

dos entrevistados, através da identificação de padrões e da forma como as 

ideias se organizavam e relacionavam entre si. Por fim, a fase de tratamento 

dos resultados, inferências e interpretação traduziu-se na sistematização das 

categorias e subcategorias identificadas, posteriormente apresentadas no 

Quadro I (Capítulo 4. Resultados e Discussão), cuja discussão foi sustentada 

tanto na literatura previamente mobilizada no enquadramento teórico, como 

em literatura adicional para fundamentar os resultados obtidos. 

3.2. Considerações éticas 

Este estudo cumpre os princípios éticos fundamentais consagrados 

na Declaração de Helsínquia (World Medical Association, 2013), na 

Convenção sobre os Direitos Humanos e a Biomedicina (Convenção de 

Oviedo) (Conselho da Europa, 1997), bem como na legislação portuguesa 

aplicável à investigação científica em saúde. 

Antes do início da recolha de dados, a investigação foi submetida à 

comissão de ética dessa Instituição do Norte de Portugal, para apreciação e 

aprovação formal (Anexo XII). 

Todos os entrevistados foram previamente informados sobre os 

objetivos do estudo, os procedimentos, a garantia de anonimato e 

confidencialidade dos dados, a possibilidade de desistência a qualquer 

momento e a inexistência de riscos associados à sua participação. Após todo 

o esclarecimento, foi solicitado o preenchimento e assinatura do termo de 

consentimento informado, livre e esclarecido (Anexo XIII). 

Foi assegurada a proteção da identidade dos entrevistados, utilizando 

códigos alfanuméricos no lugar de nomes próprios. Os dados recolhidos, 

nomeadamente as gravações de áudio e as transcrições das entrevistas, 

foram armazenados em suporte digital protegido por palavra-passe, com 

acesso exclusivo ao investigador principal. Estes dados foram utilizados 
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unicamente para os fins desta investigação e serão eliminados após a 

conclusão e aprovação do estudo. 

A participação no estudo foi voluntária, e todas as normas de conduta 

ética em investigação foram respeitadas, em conformidade com o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (Regulamento UE 2016/679). 
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4. Resultados e Discussão 

 

Este capítulo dedica-se à exposição e análise crítica dos dados 

recolhidos, de forma a procurar compreender a perceção do EEESMP sobre 

a RA desenvolvida junto da pessoa em tratamento involuntário, incluindo a 

identificação das dificuldades para a sua implementação.  

A amostra foi constituída por 13 EEESMP, todos no ativo na Unidade 

de Internamento de Psiquiatria de Adultos de uma Instituição do Norte de 

Portugal, tendo um dos 14 profissionais elegíveis recusado participar. 

Relativamente ao género, a amostra foi maioritariamente feminina, 

sendo composta por 8 entrevistados do género feminino e 5 do género 

masculino. 

No que respeita à idade, os entrevistados apresentaram idades 

compreendidas entre os 39 e os 62 anos, com uma média de 

aproximadamente 51 anos, evidenciando uma amostra maioritariamente 

experiente e em fase intermédia a avançada da carreira profissional. 

Quanto ao tempo de exercício profissional em enfermagem, este variou 

entre 15 e 37 anos, com uma média aproximada de 27 anos. No que concerne 

especificamente ao tempo de exercício em contexto de internamento de 

psiquiatria de adultos, verificou-se uma amplitude considerável, oscilando 

entre 1 ano e 37 anos, com uma média aproximada de 21 anos, o que permitiu 

contemplar perspetivas de profissionais com longa experiência no serviço e 

de profissionais em fase mais recente de integração na área. 

Quanto às habilitações e formação especializada, todos os 

entrevistados eram detentores da Especialidade em ESMP. Três 

entrevistados indicaram ter formação complementar em outras áreas, não 

diretamente relacionadas com a saúde mental e psiquiátrica. 

Para maior compreensão, os resultados obtidos nas entrevistas 

realizadas aos EEESMP serão apresentados por categorias e subcategorias, 

organizadas em dois eixos temáticos (Quadro I – Descritores da Perceção dos 
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EEESMP sobre a RA junto da pessoa em tratamento involuntário) e serão 

acompanhadas de transcrições das entrevistas realizadas. 

 

Eixo I - Visão dos EEESMP sobre a pessoa em tratamento involuntário 

Categorias 

A. Ausência de juízo crítico sobre o seu estado de saúde 

B. Imposição do tratamento 

C. Resistência ou recusa das intervenções de enfermagem 

Eixo II - A Relação de Ajuda 

Categorias Subcategorias 

A.    Intervenção Psicoterapêutica do 

EEESMP 

 

A1. Não é realizada junto da pessoa 

em tratamento involuntário 

A2. Idealmente, não seria diferente 

para a pessoa em tratamento 

involuntário 

A3. Condicionantes para a não 

realização da RA: quadro clínico da 

pessoa cuidada, características 

organizacionais e próprias do 

enfermeiro  

B.    RA como Intervenção Básica da Enfermagem em Saúde Mental e 

Psiquiátrica Não Sistematizada 

 

Quadro I - Descritores da Perceção dos EEESMP sobre a RA junto 

da pessoa em tratamento involuntário 
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Eixo I - Visão dos EEESMP sobre a pessoa em tratamento 

involuntário 

Este eixo procura caracterizar a forma como os EEESMP 

percecionam a pessoa em tratamento involuntário, considerando o seu estado 

de saúde, a natureza coerciva do internamento e a recetividade aos cuidados 

de enfermagem. 

A. Ausência de juízo crítico sobre o seu estado de saúde  

Os entrevistados identificam a ausência de juízo crítico como 

característica predominante da pessoa em tratamento involuntário, 

comprometendo não apenas a compreensão da necessidade de cuidados, 

mas também a própria adesão às intervenções de enfermagem, como 

demonstrado pela afirmação: 

“...não reconhece que está doente, não tem insight sobre a doença…” 

(P011) 

Esta caracterização está associada a fenómenos como a 

agressividade, a agitação psicomotora e o risco de fuga, exigindo dos 

EEESMP competências avançadas de desescalada e uma monitorização 

rigorosa das alterações do pensamento, da perceção e do comportamento. 

Os resultados obtidos corroboram a literatura internacional, que 

identifica a ausência de juízo crítico como um dos principais preditores para o 

tratamento involuntário. De acordo com Elowe et al. (2022), esta limitação, 

frequentemente presente em quadros de descompensação psicótica, está 

diretamente relacionada com a baixa adesão terapêutica e com o aumento de 

comportamentos disruptivos durante o internamento. Esta incapacidade de 

compreender a necessidade de cuidados é também evidenciada pelos 

entrevistados, nomeadamente quando referem: 

 "…vêm sem insight nenhum, no caso de um psicótico…" (P003) 

 "…não tem juízo crítico para poder compreender, naquele momento 

não estão bem para cuidar deles ou de outros…” (P003) 
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"…vêm com zero insight, zero aceitação do estado de saúde e quando 

vêm, até vêm agressivos ... ou então, simplesmente, fechados…” (P005) 

Esta condição não deve ser interpretada como uma falta de 

cooperação da pessoa, mas como uma limitação cognitiva inerente à doença 

(Rose & Harvey, 2024).  

Neste sentido, Molloy et al. (2025) salientam que a prestação de 

cuidados em contexto de tratamento involuntário é frequentemente marcada 

por episódios de agitação e resistência, que desafiam a intervenção dos 

EEESMP, tal como referido pelo entrevistado: 

“…utentes com um tratamento involuntário são muito inquietos, querem 

ter alta, muitas vezes têm ideias de fuga.” (P010) 

Neste contexto, a intervenção de enfermagem assume particular 

relevância e complexidade, exigindo um equilíbrio entre a garantia da 

segurança e o respeito pela dignidade humana, no quadro legal estabelecido 

pela Lei de Saúde Mental (Lei n.º 35/2023).  

Face ao exposto, a monitorização rigorosa das alterações do 

pensamento e do comportamento, destacada pelos entrevistados, revela-se 

essencial. A recuperação do juízo crítico constitui um indicador fundamental 

para a transição do tratamento involuntário para o regime voluntário, bem 

como para a promoção da reabilitação psicossocial da pessoa (Marcó-García 

et al., 2024). 

B. Imposição do tratamento 

O tratamento involuntário está intrinsecamente marcado pela 

imposição terapêutica decorrente de uma decisão judicial, o que gera na 

pessoa um sentimento de perda de autonomia e de privação de liberdade. 

Este fenómeno é corroborado pelos relatos dos entrevistados: 

 “…o utente sente-se sempre privado da liberdade.” (P003) 

 “É um tratamento que é imposto, queira o doente ou não queira...” 

(P009) 

 “…está aqui por ordem de um juiz.” (P010) 
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Esta natureza coerciva coloca o EEESMP perante o desafio de gerir 

a resistência ao cuidado num contexto em que a pessoa não tem liberdade de 

escolha, como se verifica na transcrição a seguir: 

“No internamento involuntário, o tratamento é imposto.” (P011) 

“Ou seja, pode não querer fazer o tratamento, mas tem de o cumprir.” 

(P011) 

“…não podemos obrigar nenhum doente a fazer a medicação, se não 

houver uma legalidade” (P007) 

De acordo com Silva et al. (2023), o tratamento involuntário é 

frequentemente descrito pela pessoa como uma violação da liberdade e uma 

perda total de controlo, onde os direitos parecem ser suspensos e a pessoa 

deixa de exercer o seu livre-arbítrio. Esta sensação de estar presa ou 

confinada, com restrições significativas à comunicação e circulação, reforça a 

perceção dos entrevistados de que, no momento da admissão, a pessoa é 

destituída da sua capacidade de decisão, como ilustra a seguinte transcrição:  

“…está inibida da sua liberdade...” (P014) 

 “São coisas também da forma legal, que é importante salvaguardar... 

até para a proteção deles.” (P014). 

A complexidade deste processo é também explorada por Sugiura et 

al. (2020), que definem o tratamento involuntário como uma decisão tomada 

por profissionais ou cuidadores independentemente da vontade da pessoa. 

Esta investigação destaca que os profissionais tendem a racionalizar a 

coerção como uma medida necessária para o bem da pessoa, sobretudo em 

situações de risco para si ou para terceiros, o que sustenta a aplicação do 

internamento como medida de proteção, não obstante as implicações éticas 

que lhe são inerentes. No entanto, esta imposição levanta questões éticas e 

de direitos humanos significativas que os EEESMP têm de gerir na prática 

clínica.  

Neste sentido, Khalil et al. (2025) sublinham que o tratamento 

involuntário é frequentemente percecionado pela pessoa como uma medida 

punitiva e restritiva, resultando numa clara perda de autonomia. A evidência 
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demonstra que a imposição do tratamento é vivida como um exercício de 

poder externo, que entra em conflito direto com o desejo de autodeterminação 

da pessoa.  

Em suma, a imposição do tratamento é compreendida como um 

paradoxo necessário na saúde mental. Embora constitua uma limitação 

objetiva da liberdade e uma fonte de sentimentos de coerção, é 

simultaneamente apresentada pelos profissionais como um mecanismo 

essencial de proteção e salvaguarda de direitos fundamentais. Neste 

enquadramento, a eficácia desta intervenção depende, em larga medida, da 

forma como é operacionalizada pela equipa de enfermagem, particularmente 

no desenvolvimento de uma RT que atenue a perceção de coerção e promova 

a adesão ao cuidado. 

C. Resistência ou recusa das intervenções de enfermagem  

Os cuidados de enfermagem em contexto de tratamento involuntário 

são, numa fase inicial, fortemente marcados pela resistência por parte da 

pessoa, sendo a recusa das intervenções um dos principais entraves à prática 

clínica. Esta dinâmica é evidenciada pelos entrevistados, que referem que, 

numa fase inicial, a pessoa demonstra uma postura de oposição ao cuidado: 

“No início com muita resistência, mas depois com o tempo vão 

aceitando.” (P002) 

Contudo, este processo de aceitação revela-se frequentemente lento 

e complexo, na medida em que muitas pessoas recusam ativamente as 

intervenções propostas, traduzindo uma clara ausência de motivação para o 

tratamento, como ilustram as seguintes transcrições: 

“…eles não aceitam o tratamento e recusam a medicação e outras 

formas de ajuda…” (P002) 

“É sempre mais difícil, uma vez que eles vêm... sem vontade nenhuma 

de fazer tratamento” (P011) 

De acordo com Lessard-Deschênes e Goulet (2022), a RT em 

contexto de tratamento involuntário é frequentemente condicionada por um 

desequilíbrio de poder, que compromete a construção de um vínculo autêntico 
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entre enfermeiro e pessoa. Este desfasamento relacional é corroborado pelos 

discursos dos entrevistados, ao referirem que a pessoa recusa não apenas o 

tratamento, mas também qualquer forma de aproximação relacional: 

“Eles não aceitam qualquer tipo de ajuda, nem querem até qualquer 

tipo de relação que uma pessoa tenha com ele.” (P012) 

Neste sentido, Raisi et al. (2025) identificam um conjunto de barreiras 

à comunicação terapêutica em contexto de internamento psiquiátrico, entre as 

quais se destacam a desconfiança, a hostilidade e o afastamento emocional, 

fatores que dificultam significativamente o estabelecimento de uma RA eficaz. 

A necessidade de recorrer a medidas coercivas tende a fragilizar a confiança, 

originando barreiras emocionais que comprometem a progressão do processo 

terapêutico. 

Esta problemática é aprofundada por Wostry et al. (2025), que 

evidenciam que a experiência de coerção, quer seja através da administração 

de medicação contra a vontade da pessoa, quer seja pela imposição do 

internamento, pode ser percecionada como desumanizante. Esta perceção 

contribui para a erosão da confiança e para o aumento da resistência, 

manifestando-se, nomeadamente, na recusa da medicação e no afastamento 

do processo terapêutico, dificultando a construção da aliança terapêutica. Tal 

é ilustrado por uma das entrevistadas: 

 “…muitas das vezes não há aqui grande espaço para este 

crescimento, para ela querer e estar tão envolvida no processo terapêutico…” 

(P014) 

Adicionalmente, Jaeger et al. (2019) salientam que a recusa da 

medicação em contexto de tratamento involuntário é compreendida de forma 

distinta por profissionais e pela própria pessoa, sendo que esta última tende 

a associá-la à experiência de privação e controlo externo inerentes ao 

internamento. De forma complementar, Molloy et al. (2025) reforçam que a 

resistência ao cuidado em tratamento involuntário representa um dos desafios 

mais complexos para os EEESMP, exigindo uma gestão cuidadosa entre a 

aplicação de medidas necessárias e a preservação da dignidade da pessoa.  
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Neste enquadramento, a reconstrução da confiança e a progressiva 

transição de uma postura de resistência para uma atitude colaborativa 

constituem desafios centrais para a enfermagem, exigindo uma intervenção 

sustentada no tempo, assente na consistência, sensibilidade relacional e 

gestão equilibrada do poder inerente a este contexto. 

Eixo II - A Relação de Ajuda  

Este eixo explora a aplicação da RA, distinguindo a intervenção 

psicoterapêutica da prática básica de enfermagem não sistematizada. 

A. Intervenção Psicoterapêutica do EEESMP  

A RA no contexto do EEESMP é entendida como uma intervenção 

psicoterapêutica estruturada, sistematizada e contratualizada. Longe de ser 

um diálogo informal, esta prática pressupõe um planeamento rigoroso, como 

ilustram as seguintes transcrições: 

“…isto é uma coisa estruturada…” (P010) 

“Tem vários pontos, várias sessões, várias etapas em que o doente 

tem que ser ajudado pelo terapeuta a ultrapassar e a fazer essas próprias 

etapas por ele.” (P008) 

“Tem de ter uma sequência. Ter pelo menos três ou quatro sessões.” 

(P010) 

“…é algo que tem de ser, há um plano que tem que ser elaborado 

individualmente, para cada pessoa, e tem que ter um número de sessões 

estipulado…” (P008) 

“…fazer aqui o contrato terapêutico, que muitas vezes não é assim 

tão formal quanto isso…” (P014)  

De acordo com Sequeira (2016), a RA diferencia-se de outras formas 

de interação por ser um processo clínico deliberado, onde a comunicação é 

utilizada como uma ferramenta profissional para atingir objetivos de saúde 

específicos. Esta natureza técnica é reforçada pelos entrevistados quando 

afirmam: 
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“A relação de ajuda, quando eu a aprendi, ela estava direcionada para 

alguns diagnósticos da enfermagem.” (P010)  

 “A relação de ajuda é porque se põe um problema relacional ou 

emocional…” (P014).  

Esta ideia é corroborada por Sequeira e Sampaio (2020), que 

posicionam a RA como uma intervenção autónoma, que requer a identificação 

prévia de focos de atenção de enfermagem para que o planeamento seja 

eficaz. 

Neste paradigma, o EEESMP assume-se como o principal 

instrumento da relação, tal como descrito por Chalifour (2008), que posiciona 

o profissional como agente facilitador do processo terapêutico, mobilizando de 

forma consciente e intencional a relação interpessoal como meio de 

intervenção. Esta conceção é espelhada nos discursos dos entrevistados:  

“A minha intervenção principal basicamente é ser a ferramenta pela 

qual ele possa perceber que tem vários mecanismos ao seu redor.” (P008) 

“Sou uma facilitadora do processo.” (P014) 

“Nós somos apenas esse mecanismo que faz com que ele, etapa a 

etapa, se possa aperceber disso mesmo…” (P008)  

Como demonstram Coelho et al. (2020a), a RA como intervenção 

psicoterapêutica exige que o profissional utilize o seu "eu" de forma 

terapêutica, transformando a interação num espaço de crescimento e 

autonomia para a pessoa. 

Ainda, a RT e a comunicação terapêutica são identificadas como os 

pilares indissociáveis desta prática, como ilustram as transcrições seguintes:  

“Relação terapêutica e comunicação terapêutica é a base de tudo.” 

(P013)  

 “Se não conseguirmos estabelecer bem a relação terapêutica, não 

conseguimos fazer bem uma relação de ajuda.” (P014) 

Esta interdependência é sustentada por Phaneuf (2005), que define a 

comunicação terapêutica como elemento primordial do cuidado de 
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enfermagem e condição indispensável para a eficácia de qualquer intervenção 

psicoterapêutica. Como reforça a literatura, a eficácia de qualquer intervenção 

psicoterapêutica em enfermagem depende da qualidade da aliança 

estabelecida entre o EEESMP e a pessoa (Coelho et al., 2020b). 

Em suma, a intervenção do EEESMP através da RA é percecionada 

como um processo clínico robusto, que transcende o apoio meramente 

intuitivo para se converter numa estratégia terapêutica planeada, assente em 

diagnósticos próprios e na utilização consciente do EEESMP como agente 

facilitador da mudança.  

A1. Não é realizada junto da pessoa em tratamento involuntário 

A análise dos discursos revela uma lacuna significativa na aplicação 

da RA enquanto intervenção psicoterapêutica estruturada junto da pessoa em 

tratamento involuntário. Alguns profissionais admitem a ausência desta 

intervenção na sua prática clínica neste contexto, como ilustra a seguinte 

transcrição: 

“Em relação aos utentes involuntários, confesso que não vejo que 

tenha feito algum dia uma relação de ajuda com um tratamento involuntário.” 

(P010) 

Esta perceção de omissão é reforçada pelo reconhecimento de uma 

barreira na iniciativa do próprio enfermeiro:  

“Eu nunca me aventurei a fazer...” (P010) 

De acordo com Sequeira (2016), a RA é um processo interativo e 

deliberado que exige competências de comunicação clínica específicas para 

facilitar o crescimento e a adaptação da pessoa. No entanto, os discursos 

indicam que a aplicação desta intervenção, enquanto processo estruturado e 

psicoterapêutico, não parece ser consistentemente transposta para contextos 

marcados pela coação legal. Segundo Sequeira e Sampaio (2020), a RA 

constitui uma intervenção autónoma de enfermagem que deve basear-se em 

diagnósticos precisos, contudo a sua operacionalização junto de pessoas em 

tratamento involuntário permanece pouco documentada nestes relatos. 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

55 

 

Esta hesitação pode refletir não apenas uma eventual lacuna 

formativa, mas também a complexidade inerente ao estabelecimento de uma 

RT em contexto de tratamento involuntário no internamento, onde a ausência 

de voluntariedade pode comprometer a confiança, a colaboração e a aliança 

terapêutica. 

Em suma, os resultados indicam que, embora a RA seja reconhecida 

na literatura como uma intervenção nuclear do EEESMP, a sua aplicação 

neste contexto específico não é claramente evidenciada nos discursos 

analisados. Este facto sugere a necessidade de reforço da formação, 

supervisão clínica e desenvolvimento de competências específicas, de modo 

a consolidar a RA como uma intervenção efetivamente integrada na prática, 

independentemente do regime jurídico de internamento. 

A2. Idealmente, não seria diferente para a pessoa em tratamento 

involuntário 

Apesar das dificuldades associadas à implementação da RA, emerge 

nos discursos dos EEESMP uma conceção fortemente ancorada na equidade 

dos cuidados. Nesta perspetiva, o regime de internamento não deve constituir 

um critério diferenciador na prestação de cuidados, como ilustra a seguinte 

transcrição: 

“Eu acho que o facto de ser um doente involuntário nem é critério de 

inclusão, nem de exclusão.” (P014). 

Paralelamente, a RA é percecionada como particularmente ajustada 

a este contexto, na medida em que privilegia a proximidade e a empatia, tal 

como é expresso nas seguintes afirmações: 

“Até deve ser das intervenções psicoterapêuticas de enfermagem que 

mais se adequa com as pessoas em internamento involuntário porque é 

aquela que mais se aproxima através da empatia com o utente, digamos 

assim.” (P008)  

“E a nível do internamento involuntário, sim, eu penso que é de 

extrema ajuda para um internamento involuntário.” (P008) 
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Esta posição traduz um compromisso claro com a disponibilidade 

relacional e o respeito pela pessoa, procurando assegurar que a pessoa 

perceba que o regime de internamento não altera a postura relacional do 

EEESMP: 

“…o doente perceba que não é por isso que tem um tratamento 

diferente dos profissionais, nomeadamente da minha parte, que tem todo o 

respeito, toda a concentração…” (P014) 

De acordo com Lessard-Deschênes e Goulet (2022), embora o 

tratamento involuntário possa acentuar o desequilíbrio de poder e aumentar a 

vulnerabilidade da RT, os enfermeiros mantêm a convicção de que é possível 

estabelecer um vínculo significativo. Tal implica uma demonstração contínua 

e consistente de empatia e disponibilidade, como forma de atenuar os efeitos 

da coerção inerente ao regime de internamento. 

Por sua vez, Roviralta-Vilella et al. (2026) evidenciam que a existência 

de tempo deliberadamente reservado para a interação entre enfermeiro e 

pessoa contribui significativamente para a redução da perceção de coerção. 

Esta abordagem, centrada na pessoa e aplicada em contextos de 

internamento de adultos, reforça a relevância da RA, evidenciando o seu 

potencial na melhoria da qualidade dos cuidados e na redução do tempo de 

internamento. 

Em síntese, os EEESMP reconhecem a RA como um eixo 

estruturante da prática, independentemente do carácter voluntário ou 

involuntário do tratamento. A empatia e o respeito assumem-se, neste 

enquadramento, não apenas como princípios éticos, mas como instrumentos 

terapêuticos centrais, fundamentais para humanizar, mitigar a perceção de 

coerção e promover a construção de uma aliança terapêutica. Contudo, no 

contexto estudado, não foi verificado o desenvolvimento da RA como 

intervenção psicoterapêutica. 
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A3. Condicionantes para a não realização da RA: quadro clínico 

da pessoa cuidada, características organizacionais e próprias do 

enfermeiro 

A implementação da RA enquanto intervenção psicoterapêutica 

enfrenta um conjunto de barreiras transversais que dificultam a sua 

transposição para a prática clínica, particularmente no contexto da pessoa em 

tratamento involuntário. Estas condicionantes distribuem-se, essencialmente, 

por três níveis: fatores inerentes à pessoa cuidada, à organização do serviço 

e ao próprio enfermeiro.  

No que concerne aos fatores relacionados com a pessoa cuidada, a 

condição clínica surge como o principal entrave à concretização da RA. A 

ausência de juízo crítico e a gravidade do estado de saúde dificultam a 

intervenção de enfermagem neste contexto, conforme referido pelo 

entrevistado: 

“… um doente involuntário, geralmente refere-se a doentes com 

psicoses, doentes que têm esquizofrenia, o que faz com aí tu tenhas mais 

dificuldade em aplicar a relação de ajuda…” (P010) 

“… a relação de ajuda só pode ser aplicada a doentes com insight.” 

(P008)  

De acordo com Elvat et al. (2021), a presença de sintomas psicóticos 

intensos e o compromisso cognitivo comprometem a atenção e a capacidade 

de participação ativa, tornando a intervenção de enfermagem pouco viável na 

fase crítica. Acresce ainda a ambivalência da pessoa, como se depreende das 

palavras do entrevistado:  

“Muitos doentes têm uma certa ambivalência de quererem participar 

no processo, mas que depois não são capazes de o fazer.” (P014)  

A estes fatores clínicos acrescem os constrangimentos temporais, 

que agravam as limitações já referidas. Os EEESMP relatam frustração 

associada a internamentos de curta duração e altas inesperadas, tornando 

inviável a continuidade do trabalho terapêutico iniciado, como expressam os 

seguintes entrevistados: 
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“É muito frustrante quando começamos um trabalho e depois ele 

acaba por não ir avante porque o doente teve alta.” (P014)  

“Mas já quando eles estão compensados, e aí se calhar quando estão 

compensados têm alta, portanto deixamos de os ter cá a fazer.” (P010)  

Estes achados corroboram o estudo de Raisi et al. (2025), que 

identificam a instabilidade clínica e a curta duração do internamento como 

barreiras significativas à comunicação terapêutica. 

No que respeita aos fatores relacionados com a organização do 

trabalho, as limitações organizacionais emergem como obstáculos críticos à 

implementação da RA. A escassez de tempo e a rigidez das rotinas impedem 

a integração de intervenções estruturadas na dinâmica do serviço, como se 

constata nas palavras do entrevistado: 

“…falta o tempo e que a rotina faz com que não haja essa 

programação dentro da dinâmica do serviço.” (P008) 

Os EEESMP destacam que o rácio elevado de pessoas no 

internamento também dificulta a implementação da RA, tornando inviável a 

realização de sessões sem comprometer os cuidados às restantes pessoas, 

como expressam os seguintes entrevistados:  

“Intervenção psicoterapêutica, leva pelo menos uma hora a ser feita, 

45 a 50 minutos, o que significa que, tendo atribuído 10 doentes ou 12 

doentes, tu não consegues.” (P010)  

 “Implicar que eu tenho 6, 7, 8, 9, 10 doentes e vou ficar, digamos, à 

parte para fazer uma intervenção psicoterapêutica com um doente. E os 

outros doentes são, digamos, deixados de lado…” (P008)  

A esta realidade soma-se a ausência de condições físicas adequadas, 

conforme referido pelos entrevistados:  

“Muitas dificuldades, a nível do internamento, a nível do espaço físico.” 

(P010)  

 “…nem sempre temos aqui um local disponível.” (P014)  



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

59 

 

A literatura reforça estas evidências, identificando a carga de trabalho, 

as exigências administrativas e as limitações estruturais como barreiras à 

prática especializada em enfermagem (Curran et al., 2024; Bilkay et al., 2025). 

Para além disso, a instabilidade na atribuição de pessoas a serem cuidadas e 

a necessidade de suporte institucional são também evidenciadas pelos 

entrevistados: 

“Para ser feita, tem de ter a concordância e o devido valor por parte da 

liderança.” (P010)  

“Não havendo a consciencialização e a colaboração, esta coisa mais 

colaborativa entre colegas.” (P010)  

Estes discursos evidenciam que, na ausência de suporte institucional 

e organizacional, a RA tende a ser relegada face às exigências imediatas do 

serviço. 

Relativamente aos fatores relacionados com o próprio enfermeiro, os 

constrangimentos centram-se sobretudo na disponibilidade individual e na 

necessidade de desenvolvimento de competências. A falta de tempo é 

novamente destacada como um fator limitador, sendo referido que: 

“…se não tiver a disponibilidade, não é possível.” (P014) 

Paralelamente, os entrevistados salientam a importância da formação 

contínua, defendendo que: 

“...formação contínua também destes próprios profissionais, porque 

todas as intervenções psicoterapêuticas como tudo são dinâmicas e vão 

melhorando ao longo do tempo…” (P008) 

De acordo com Bilkay et al. (2025), embora os EEESMP detenham 

um potencial privilegiado para a intervenção psicoterapêutica, decorrente da 

sua proximidade à pessoa e da sua visão holística, a ausência de formação 

contínua, de enquadramento jurídico e a persistência de preconceitos 

profissionais limitam a sua atuação. Assim, torna-se evidente que a 

concretização da RA não depende apenas da disponibilidade individual do 

EEESMP, exigindo antes mudanças estruturais, organizacionais e formativas 
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que permitam a valorização efetiva das intervenções psicoterapêuticas em 

enfermagem. 

B.  RA como Intervenção Básica da Enfermagem em Saúde 

Mental e Psiquiátrica não sistematizada 

A intervenção básica de ESMP configura-se como um pilar transversal 

que acompanha todo o percurso do internamento, alicerçando-se na relação 

de proximidade entre o EEESMP e a pessoa cuidada. Esta modalidade de 

cuidado, descrita pelos entrevistados como um trabalho contínuo e gradual, 

valoriza as pequenas conquistas diárias que emergem da interação constante, 

como se depreende das seguintes afirmações: 

"…lentamente dia após dia ir trabalhando porque, às vezes, são as 

pequenas conquistas diárias que ficam." (P005) 

"Eu acho que toda a terapêutica que vão fazendo e também a gente 

conversando com o doente ao longo dos turnos…" (P004)  

Ao contrário de intervenções formais estruturadas, esta prática 

desenvolve-se de forma contextual e pouco sistematizada, visando objetivos 

abrangentes como a expressão emocional, o bem-estar e o apoio na gestão 

das atividades de vida diária, conforme referido pelos entrevistados: 

"…tentar promover um bocadinho de bem-estar, tentar promover uma 

independência nos nossos utentes." (P009) 

"E tentar ajudá-los nas atividades de vida diária.” (P009) 

Na literatura, Allande-Cussó et al. (2021) definem a relação enfermeiro-

pessoa como uma intervenção central assente na empatia, confiança e 

reciprocidade. Esta base produz efeitos terapêuticos concretos, como a 

redução da ansiedade e o aumento da segurança percecionada pela pessoa, 

facilitando a adesão ao tratamento mesmo em contextos complexos. Também 

Pérez-Toribio et al. (2024) a identificam como uma competência nuclear em 

unidades de internamento de adultos, onde a humanização e o cuidado 

genuíno nas interações do quotidiano definem a qualidade da assistência. 
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Contudo, a implementação desta intervenção enfrenta desafios 

organizacionais, sendo frequentemente realizada em espaços inadequados 

ou sujeita a interrupções constantes devido à dinâmica do serviço, como se 

constata nas palavras do entrevistado: 

"…muitas dessas intervenções acabam por ser em ambientes que não 

são os mais adequados porque, com muita regularidade, alguém precisa 

desse espaço e digamos que é interrompida…" (P003) 

Estes constrangimentos podem limitar a continuidade e profundidade 

das interações, exigindo dos EEESMP uma adaptação constante. De acordo 

com Ahn e Shin (2023), a pessoa valoriza a disponibilidade, a escuta ativa e 

a compreensão como elementos centrais de um cuidado humanizado, 

sentindo-se acolhida num ambiente institucional muitas vezes rígido. 

Assim, a intervenção básica, embora menos estruturada do que uma 

intervenção psicoterapêutica, constitui a matriz essencial do cuidado de 

enfermagem, transformando a interação quotidiana num instrumento efetivo 

de reabilitação e dignificação da pessoa internada. 

A eficácia do tratamento na pessoa em tratamento involuntário parece 

estar profundamente dependente da qualidade da interação estabelecida, 

sendo a empatia descrita como fundamental para a adesão terapêutica, como 

expressam os seguintes entrevistados: 

"…esta fase de empatia é muito importante para eles aderirem [à 

medicação e ao regime terapêutico]." (P009)  

"…vai acelerar muito mais o tratamento, confiam mais em nós, e 

confiando mais em nós, aceitam melhor tudo o resto." (P005) 

"…através disso [confiança] e com a própria medicação teremos aqui 

uma recuperação mais rápida e até eficaz." (P009)  

Esta aliança revela-se crucial inclusive perante comportamentos 

desajustados, onde o contacto empático surge como a via para obter a 

colaboração da pessoa, promovendo simultaneamente um sentimento de 

segurança e proteção, como referido pelo entrevistado: 
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"…ao estabelecer esse contacto de forma empática, conseguimos 

toda a colaboração, ou a sua maior parte de colaboração, com um utente que 

está com um comportamento desajustado…" (P011) 

Esta perceção clínica é amplamente sustentada pela literatura. De 

acordo com Kvarnström et al. (2021), a comunicação de qualidade e a 

confiança entre o profissional e a pessoa são identificadas como os 

facilitadores centrais da adesão ao regime terapêutico. Os autores 

demonstram que relacionamentos baseados na confiança reduzem as 

barreiras subjetivas, permitindo que a pessoa exponha medos e dúvidas, o 

que melhora a motivação para cumprir o plano prescrito.  

Complementarmente, Girard et al. (2021) concluem que atitudes 

centradas na pessoa, pautadas pela genuinidade e empatia, melhoram 

significativamente os resultados e a progressão da recuperação, alinhando-

se com o discurso dos EEESMP ao sugerir que a intervenção relacional não 

é apenas um complemento, mas uma estratégia clínica que transforma a 

confiança num pilar de segurança e estabilização clínica essencial no 

internamento de adultos. 
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5. Conclusão 

 

O estudo evidenciou que a dimensão relacional assume um papel 

estruturante na prática do EEESMP, adquirindo particular relevância ética e 

clínica em contexto do tratamento involuntário. Em consonância com o 

objetivo da investigação, verificou-se que, embora os EEESMP reconheçam 

e definam a RA como uma intervenção psicoterapêutica estruturada, a sua 

aplicação prática junto da pessoa em tratamento involuntário traduz-se 

predominantemente numa intervenção básica de enfermagem não 

sistematizada. Esta visão privilegia competências relacionais como a empatia, 

a escuta ativa e o acompanhamento do quotidiano da pessoa, as quais se 

revelam fundamentais para a humanização dos cuidados e para a atenuação 

da perceção de coerção (Allande-Cussó et al., 2021; Roviralta-Vilella et al., 

2026). 

Estes resultados são também consistentes com a revisão da literatura 

efetuada no âmbito deste estudo, a qual evidenciou uma escassez de 

investigação sobre a RA enquanto intervenção psicoterapêutica 

especificamente em contexto de tratamento involuntário, o que poderá limitar 

a consolidação da autonomia científica e clínica do EEESMP neste domínio. 

Do ponto de vista da prática clínica, as implicações são relevantes. A 

predominância de intervenções menos estruturadas, ainda que eficazes na 

gestão da crise aguda e na promoção da adesão terapêutica, pode restringir 

o potencial de intervenção da enfermagem a médio e longo prazo, 

particularmente no tratamento involuntário. A este facto acrescem fatores 

organizacionais, como rácios desajustados de profissionais e inadequação 

dos espaços físicos, que poderão ter influenciado as perceções dos 

entrevistados relativamente às limitações das suas práticas e capacidades 

interventivas (Curran et al., 2024; Bilkay et al., 2025). Ainda assim, os dados 

reforçam que a qualidade da intervenção básica não sistematizada é 

determinante para a construção de um vínculo terapêutico e de uma relação 

de confiança com a pessoa. 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

 

64 

 

Em síntese, a RA em contexto de tratamento involuntário configura-se 

como um processo complexo de articulação entre o enquadramento legal e a 

prática clínica. Torna-se, assim, fundamental investir em investigação que 

permita aprofundar e estruturar esta intervenção em diferentes contextos, bem 

como desenvolver estratégias que mitiguem constrangimentos institucionais. 

Em paralelo, reforça-se a necessidade de formação contínua e supervisão 

clínica especializada, com vista ao desenvolvimento de competências que 

sustentem a evolução da RA de uma prática predominantemente intuitiva para 

uma intervenção psicoterapêutica consistente (Bilkay et al., 2025).  

Desta forma, reforça-se o potencial do EEESMP para se afirmar como 

agente terapêutico diferenciado, capaz de transformar a dimensão relacional 

numa estratégia clínica consistente e cientificamente sustentada. Este 

potencial permanece, contudo, por concretizar no contexto estudado, na 

ausência das condições formativas, organizacionais e de supervisão 

necessárias para o alcançar. 
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PLANEAMENTO DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO PARA 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE: 

“Mindfulness: Um Cuidado Que Começa Em Ti” 

Atividade 
Mindfulness: Um Cuidado Que 

Começa Em Ti 

Local 
Unidade de Internamento de 
Psiquiatria de Adultos da ULSTS – 
Sala de Convívio 

Dia e Hora 23/07/2025- 14h 

Duração 30min 

População-alvo 
Profissionais de Saúde da Unidade 
de Internamento de Psiquiatria de 
Adultos do Hospital Padre Américo 

Enfermeira Maria Soares e Sara Santos 

Objetivos 

• Reconhecer os efeitos do 
stress ocupacional e da 
fadiga emocional no 
desempenho e bem-estar dos 
profissionais de saúde; 

• Compreender os princípios 
fundamentais do mindfulness 
e os seus benefícios na saúde 
mental e no contexto 
profissional; 

• Explorar práticas simples e 
aplicáveis de mindfulness que 
promovam a autorregulação 
emocional e o foco no 
presente; 

• Desenvolver estratégias de 
autocuidado conscientes que 
possam ser integradas na 
rotina profissional e pessoal; 

• Fomentar a construção de 
ambientes de trabalho mais 
saudáveis, a partir da 
autorreflexão e da prática 
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consciente. 

Recursos (Materiais e Humanos) 

• Enfermeiros; 

• Sala de Convívio (com mesa, 
cadeiras e computador); 

• Material de escrita; 

• Powerpoint. 

Avaliação da Atividade  

Avaliar o feedback dos participantes 
no final da atividade; 

Observação de comportamentos, 
por parte dos Enfermeiros, durante a 
atividade. 

Conteúdo  

Acolhimento dos participantes e 
apresentação das formadoras.  

Em seguida, são apresentados os 
objetivos da sessão. 
Apresentação do Powerpoint 
(Anexo): 

● Faz-se uma breve 
contextualização sobre o 
stress e burnout na 
enfermagem e reforçando a 
importância do autocuidado.  

● Apresenta-se o conceito de 
mindfulness, sua origem e 
fundamentos. 

● Explicam-se os benefícios da 
prática para a saúde física e 
mental, relacionando-os com 
o contexto da prática de 
enfermagem. 

● Apresentados três exercícios 
práticos: Respiração 
Consciente; Scanner 
Corporal e Grounding. 

Discussão e partilha sobre as 
dificuldades em integrar o 
autocuidado na rotina clínica e são 
discutidas estratégias adaptáveis ao 
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contexto profissional. 
Por fim, os participantes avaliam a 
sessão de forma oral. Encerrado 
com um agradecimento. 
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ANEXO II: FOLHETO “LICENÇA DE ENSAIO” 
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ANEXO III: PROGRAMA DE PSICOEDUCAÇÃO NA 
COMUNIDADE DA ANTA 
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         Pote das emoções 
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ANEXO IV: RELAÇÃO DE AJUDA DIRECIONADA À PESSOA 
COM DIAGNÓSTICO DE “STRESS DO CUIDADOR”   
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Escala de Zarit 
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Sessão 1: Sobrecarga e o stress 
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Sessão 2: Construir estratégias para gerir a sobrecarga e o stress. 
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Sessão 3: Treino e Consolidação de estratégias
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ANEXO V: ATIVIDADE “O MEU MANJERICO TEM UM NOME”  
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Plano da dinâmica de Grupo “O meu manjerico tem um nome” 

 

Local: Internamento de Psiquiatria da Unidade Local de Saúde Tâmega e 

Sousa do Hospital Padre Américo.  

Espaço: Sala de refeições do serviço de internamento.  

Data e horas: 24 de junho às 11h.  

Duração da sessão: 45 minutos  

Formadores: Estudante de Mestrado em Enfermagem de Saúde Mental e 

Psiquiatria Sara Santos.  

Tema da sessão: “O meu manjerico tem um nome”  

População-alvo: Pessoas com patologia depressiva ou esquizofrénica.   

Objetivo Geral: Estimular a memória afetiva e autobiográfica.   

Objetivos:   

• Promover a expressão afetiva e emocional.   

• Valorizar a vivência pessoal.  

• Incentivar a escuta ativa e o respeito pelas partilhas dos colegas.  

Critérios de Inclusão: Capacidade de participar de conversas simples; 

Estabilidade Clínica; Interesse em participar. 

Critérios de Exclusão: Incapacidade de permanecer numa atividade de grupo 

durante 30-60 minutos; Alterações súbitas do estado de saúde geral. 

Recursos didáticos: Vaso com manjerico; Cartolina; Canetas; Cola; Tesoura.   

Instrumento de Avaliação: Observação do envolvimento, participação e 

comportamento das pessoas.   

Terapia: A terapia utilizada será a terapia de reminiscência, pois é uma 

intervenção psicoterapêutica de Enfermagem, onde recorre-se às 

recordações de eventos passados, sentimentos e pensamentos, com o intuito 

de melhorar a qualidade de vida ou adaptação a circunstâncias atuais.   

Em 1963, esta terapia foi introduzida por Butler com o conceito de concentrar 

as memórias preservadas e habilidades, de forma a estimular a memória 

autobiográfica de forma a promover a comunicação.   

A reminiscência estimula a memória de longo prazo para melhoria da função 

cognitiva, o humor, o bem-estar e a qualidade de vida. Esta técnica já é 

utilizada em vários contextos como a comunidade com sintomatologia 
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depressiva, idosos institucionalizados e pessoas com perturbação de stress 

pós-traumático (Ordem dos Enfermeiros, 2023). 

Procedimento:  

Fase de preparação (5 minutos):  Avaliar a adequação da terapia pela 

reminiscência ao grupo; explicar a intervenção a desenvolver; despertar 

motivação e interesse; avaliar o envolvimento e motivação dos participantes; 

preparar o material necessário; dispor as cadeiras em torno de uma mesa; 

criar um ambiente tranquilo.   

Fase de Desenvolvimento (30 minutos): Acolhimento dos participantes com 

calma e cordialidade; colocar música ambiente tradicional das marchas 

populares para ativar memórias (estimulação auditiva); explicar que esta 

sessão vai ser relativamente ao São João (festa popular em Portugal) mais 

especificamente ao manjerico; Entrega dos manjericos em cartolina; Breve 

explicação cultural e simbólica. 

“Em Portugal, o manjerico é a erva dos apaixonados e foi associada às 

tradições da festa do santo casamenteiro, o Santo António. De acordo com a 

velha tradição, deve oferecer-se o manjerico à pessoa amada e ela deve 

cuidar da planta até dia 13 de junho do ano seguinte. Em tempos, era um 

compromisso sério, como um pedido de casamento. Os manjericos podem ser 

oferecidos com um cravo de papel e uma quadra de amor. Acredita-se que 

um dos motivos do manjerico ser eleito para estas festividades é o seu ciclo 

de vida. Eles são semeados no fim do inverno, são formados em junho, depois 

florescem no verão e morrem no outono. “ 

Explicar atividade que o majerico é uma planta que se oferece a alguém de 

quem gostamos muito. Assim, cada um vai “oferecer “simbolicamente a 

alguém importante da sua vida.  Fazer uma breve conversa orientadora 

(“Quem é ou quem foi uma pessoa especial? Pode ser um familiar, amigo ou 

alguém de quem guardam boas memórias.”).  

 Cada pessoa é convidado a pensar numa pessoa significativa e se quiser 

partilhar com o grupo quem e o porquê. Assim pode escrever o nome dessa 

pessoa no manjerico de cartolina; incentivar os participantes a verbalizar.   

 

Fase de Encerramento (10 minutos):  Promover um momento de partilha e 

reflexão para expressão de opiniões e sentimentos face à intervenção 

(“Gostaram de lembrar da pessoa? Foi bom falar sobre isso?); analisar as 
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dificuldades, interesses e benéficos da sessão; reforçar que cada memória é 

única e importante e terminar com uma leitura de uma quadra de S.João:   

“Chegou o São João contente,  

 com fitas a enfeitar,  

 traz alegria e ternura,  

 para juntos celebrar.  

Cheira a manjerico e pão,  

 há marchas para dançar,  

 e no meio desta festa,  

 ninguém fica a chorar.  

Aqui somos uma família,  

 cada um no seu lugar,  

 com carinho e com respeito,  

 há sempre tempo p'ra abraçar.  

A fogueira já se acende,  

 mas é o coração que aquece,  

 nesta noite tão bonita,  

 onde tudo nos enriquece. “  

 

Referência Bibliográfica: 

Ordem dos Enfermeiros. (2023). Guia orientador de boas práticas de 

intervenção psicoterapêutica de enfermagem (1.ª ed. digital). Papa-Letras. 

https://www.ordemdosenfermeiros.pt 

https://www.ordemdosenfermeiros.pt/
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ANEXO VI: REESTRUTURAÇÃO COGNITIVA DIRECIONADA À 
PESSOA COM IDEAÇÃO SUICIDA  
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Planeamento da intervenção psicoterapêutica: Reestruturação 

Cognitiva 

Objetivo Geral: Promover a reestruturação cognitiva em pessoas com 

ideação suicida, através do reconhecimento, exploração e modificação de 

pensamentos disfuncionais, com vista à redução do sofrimento psicológico, 

reforço do autocontrolo e desenvolvimento de estratégias de enfrentamento 

saudáveis. 

Critérios e inclusão: 

• Pessoas com diagnóstico de enfermagem de ideação suicida 

confirmado pela equipa clínica; 

• Estar clinicamente estável (sem sinais de agudização psicopatológica 

que comprometam a participação); 

• Ter capacidade cognitiva suficiente para compreender e participar nas 

atividades propostas; 

• Demonstrar motivação e interesse em participar nas sessões de grupo; 

• Apresentar nível de comunicação verbal funcional, permitindo a partilha 

e interação em grupo 

Local ULSTS- Internamento de psiquiatria 
agudos 

Data e Hora 03/07 a 18/07 

Duração 30/40 min 

Utentes 3 utentes  

Enfermeira(s) Maria Soares e Sara Santos 

Objetivos Clarificar o funcionamento das sessões; 
Definir os objetivos principais; 
Desenvolver relação terapêutica; 
Avaliar a motivação dos utentes para 
inclusão nas sessões; 
Verificar o diagnóstico de enfermagem. 

Recursos (Materiais e Humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita; 
Questionário Ideação Suicida; 
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NOC “Autocontrolo: Suicídio”; 
computador. 

Critérios de Exclusão Estado de descompensação/ agudização 
da doença mental;  
Debilidade Intelectual ou défice cognitivo 
grave;  
Recusa dos utentes. 

Avaliação da Intervenção Aplicação dos instrumentos de avaliação 
na primeira e na última sessão da 
reestruturação cognitiva: 
Resultado NOC “Autocontrolo: Suicídio”; 
Questionário Ideação Suicida. 

 

Sessão 1- Introdução e Avaliação Inicial 

Local  Unidade de Internamento de Psiquiatria 
de Agudos da ULS – Sala de  
Convívio 

Data e Hora 03/07/2025- 10h30 

Duração 40 min 

Utentes 3 mulheres com ideação suicida  

Enfermeiras Maria Soares e Sara Santos 

Objetivos Promover a integração e vinculação entre 
os participantes do grupo. 
 
Fornecer uma compreensão inicial sobre 
o conceito de ideação suicida e  
desmistificar preconceitos. 
 
Sensibilizar os participantes para a 
importância do autocuidado emocional. 
 
Avaliar a perceção pessoal da ideação 
suicida através do Questionário de 
Ideação Suicida (QIS). 
 
Avaliar o nível de autocontrolo 
relacionado ao suicídio, utilizando a 
escala NOC. 
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Recursos (Materiais e humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita; 
Questionário Ideação Suicida; 
NOC “Autocontrolo: Suicídio”; 
computador. 

Etapas Fase Inicial Fase 
exploratória 

Fase final 

Conteúdo Apresentaçã
o das 
enfermeiras 
e dos 
participante
s; 
Esclarecer 
os objetivos 
do grupo  e 
regras como 
o sigilo, 
respeito e 
participação 
voluntária; 
Criar um 
ambiente 
seguro e 
acolhedor 
para 
partilha; 
Estabelecer 
um contato 
terapêutico.  

Introdução 
ao tema “O 
que é a 
Ideação 
Suicida?”; 
Apresentaçã
o em 
Powerpoint 
(Anexo__); 
Espaço para 
perguntas e 
partilhas 
sobre o 
tema. 

Aplicação 
dos 
instrumento
s de 
avaliação: 
QIS e NOC 
“Autocontro
lo- 
Suicídio”; 
Explicar 
sobre os 
instrumento
s e qual a 
finalidade 
para o 
progresso; 
Valorizar e 
agradecer a 
presença 
dos utentes. 

Métodos Ativo Expositivo Participativo 

Duração  10 minutos 20 minutos 10 minutos 

 

Sessão 2: “Compreender os meus pensamentos” 

Local  Unidade de Internamento de Psiquiatria 
de Agudos da ULS – Sala de  
Convívio 

Data e Hora 08/07/2025- 10h30 

Duração 40 min 
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Utentes 2 utentes com ideação suicida  

Enfermeiras Maria Soares e Sara Santos  

Objetivos ● Promover o reconhecimento dos 
pensamentos associados à dor 
emocional e à ideação suicida; 

● Explorar pensamentos 
disfuncionais e distorções 
cognitivas que contribuem para o 
sofrimento psicológico; 

● Estimular a verbalização segura de 
pensamentos difíceis, num 
ambiente validante e não julgador; 

● Reforçar a perceção de que os 
pensamentos, mesmo intensos ou 
negativos, podem ser observados 
e trabalhados sem necessidade de 
ação imediata. 

 

Recursos (Materiais e humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita (Cartolina e canetas). 

Etapas Fase Inicial Fase 
exploratória 

Fase final 

Conteúdo Acolhimento 
do grupo e 
breve 
verificação 
do estado 
emocional; 
Gerir 
ambiente  
físico; 
Criar um 
ambiente  
seguro e 
curioso; 
Descrever a  
atividade e o 
seu  
objetivo – 
explicar o  
tema 

Atividade 
prática em 
cartolina, 
onde foi 
divido em 
pensamento
s negativos, 
pensamento
s positivos, 
emoções 
associadas 
e estratégias 
de coping; 
Participante
s refletem e 
escrevem na 
cartolina; 
Incentivo à 
escuta ativa, 

Reflexão 
conjunta 
sobre os 
pensamento
s; 
Validação 
positiva da 
participação
; 
Antecipação 
da próxima 
sessão; 
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 validação de 
experiências 
e 
identificaçã
o de pontos 
comuns 
entre os 
participante
s.  

Métodos Ativo Participativo Participativo 

Duração  10min 15min 15min 

 

Sessão 3: “Novas Maneiras de Pensar” 

Local  Unidade de Internamento de Psiquiatria 
de Agudos da ULS – Sala de  
Convívio 

Data e Hora 09/07/2025- 10h30 

Duração 40 min 

Utentes 2 utentes com ideação suicida  

Enfermeiras Maria Soares e Sara Santos  

Objetivos ● Estimular a reestruturação 
cognitiva através da empatia e da 
autocompaixão. 
 

● Promover a capacidade de 
autorreflexão e mudança de 
perspectiva sobre situações 
difíceis. 
 

● Incentivar a criação de mensagens 
internas positivas e motivadoras. 
 

● Reforçar o sentimento de 
esperança e a valorização da vida. 

 

Recursos (Materiais e humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita (Cartolina e canetas). 
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Etapas Fase Inicial Fase 
exploratória 

Fase final 

Conteúdo Acolher os 
participante
s e breve 
roda de 
conversa 
sobre como 
se sentiram 
após a 
sessão 
anterior; 
Apresentar o 
tema da 
sessão;  
Explicar os 
objetivos. 
 

Fazer a 
pergunta “O 
que eu diria 
a um amigo 
que 
estivesse a 
sentir o 
mesmo que 
eu?” de 
forma aos 
participante
s refletirem 
sobre isso; 
Realizar a 
atividade 
prática de 
escrever 
numa 
cartolina a 
resposta a 
essa 
pergunta e 
escrevem 
um frase 
positiva e 
motivadora  
para esse 
amigo e 
pensar 
como 
aplicar essa 
menagem a 
si mesmos.  

Discussão 
sobre o 
tema; 
Partilhar 
estratégias 
de 
reformulaçã
o de 
pensamento
s negativos; 
Orientar os 
participante
s a levarem 
o cartão 
consigo 
como forma 
de um 
lembrete 
positivo; 
Agradecer a 
participação
; 
Despedida 
acolhedora. 

Métodos Ativa Participativo Participativo 

Duração  10min 15min 15min 

 

Sessão 4: “O meu plano de ação na crise” 

Local  Unidade de Internamento de Psiquiatria 
de Agudos da ULS – Sala de  
Convívio 

Data e Hora 11/07/2025- 10h30 
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Duração 40 min 

Utentes 3 utentes com ideação suicida 

Enfermeiras Maria Soares e Sara Santos  

Objetivos ● Aumentar a perceção de sinais de 
alerta pessoais que antecedem 
uma crise emocional ou suicida; 

● Identificar estratégias de 
autorregulação emocional e 
recursos pessoais a utilizar em 
momentos de crise; 

● Reconhecer pessoas de confiança 
e redes de apoio a quem recorrer 
em situação de crise; 

● Promover o sentimento de 
controlo e segurança, reforçando a 
ideia de que é possível pedir ajuda 
e ultrapassar momentos críticos; 

● Validar a importância da 
preparação antecipada como 
ferramenta de autocuidado e 
prevenção de recaídas 

 

Recursos (Materiais e humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita (canetas); 
Documento “ Meu plano de ação na 
crise”. 

Etapas Fase Inicial Fase 
exploratória 

Fase final 

Conteúdo Acolhimento 
do grupo e 
breve 
verificação 
do estado 
emocional; 
Introdução 
ao tema. 
 

Sinais de 
alerta 
individuais;  
Estratégias 
que podem 
ajudar a 
aliviar 
momentane
amente; 
Pessoas a 
quem posso 
recorrer; 
 
 

Síntese e 
partilha 
voluntária; 
Reforço da 
utilidade do 
plano; 
Tarefa para 
reflexão 
individual  
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Métodos Ativo  Participativo Participativo 

Duração  10min 15min 15min 

 

Sessão 5: Crise Emocional 

Local  Unidade de Internamento de Psiquiatria 
de Agudos da ULS – Sala de  
Convívio 

Data e Hora 18/07/2025- 10h30 

Duração 40 min 

Utentes 3 utentes com ideação suicida 

Enfermeiras Maria Soares e Sara Santos  

Objetivos ● Promover o reconhecimento dos 
sinais de alerta de uma crise 
emocional. 
 

● Ensinar e treinar técnicas de 
autocontrolo, como respiração 
profunda e grounding. 
 

● Reduzir a ansiedade e o 
desconforto emocional através de 
intervenções práticas. 
 

● Fortalecer o sentimento de 
eficácia pessoal no manejo de 
emoções intensas. 

Recursos (Materiais e humanos) Enfermeiras; 
Sala de Convívio (com mesa, cadeiras e 
computador); 
Material de escrita (canetas); 
Powerpoint; 
Questionário Ideação Suicida; 
NOC “Autocontrolo: Suicídio.  

Etapas Fase Inicial Fase 
exploratória 

Fase final 

Conteúdo Acolhimento 
do grupo e 

Realizar 
psicoeduca

Discutir 
sobre as 



RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL 
A Relação de Ajuda no Tratamento Involuntário: Perceções dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Mental e 

Psiquiátrica 

137 

 

breve 
verificação 
do estado 
emocional; 
Introdução 
ao tema. 
 

ção sobre o 
tema 
através de 
um 
powerpoint 
(Anexo__); 
Apresentaçã
o de 
técnicas, 
como a 
respiração 
profunda e o 
Grounding); 
Realizada 
prática em 
grupo; 
Discussão 
sobre o 
tema e 
partilha de 
experiências 
vividas. 
Aplicação 
dos 
instrumento
s de 
avaliação: 
QIS e NOC 
“Autocontro
lo- 
Suicídio”. 
 
 

sessões 
realizadas. 
Agradecer 
pela 
confiança, 
entrega e 
presença.  
Despedida 
acolhedora. 

Métodos Ativo  Participativo Participativo 

Duração  10min 15min 15min 
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Sessão 1: PowerPoint “Ideação Suicida” 
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Indicadores NOC - Auto-controlo: Suicídio 

Nome: D____ Serviço: Unidade Psiquiatria de Adultos 

 

 
Auto-controlo Suicídio 

Nunca 
Demonstr

a 

Rarament
e 
Demonstr

a 

Demonstr
a 

Algumas 
Vezes 

Demonstra 
Muitas 
Vezes 

Demonstr
a Sempre 

Indicadores: 

Expressa sentimentos 1 2 3 4 5 

Mantém contactos de 
relacionamentos 

1 2 3 4 5 

Procura ajuda quando 
sente autodestruição 

1 2 3 4 5 

Verbaliza ideação suicida 1 2 3 4 5 

Verbaliza controlar o 
impulso 

1 2 3 4 5 

Abstém-se da acumulação 
de significados suicidas 

1 2 3 4 5 

Não esquece obsessões 1 2 3 4 5 

Não requer tratamento 
para as acções e 
tentativas suicidas 

1 2 3 4 5 

Abstém-se de usar 
substâncias para alteração 
de humor 

1 2 3 4 5 

Revela plano suicida 1 2 3 4 5 

Levanta contrato suicídio 1 2 3 4 5 

Mantém auto-controlo sem 
supervisão 

1 2 3 4 5 

Não tenta suicídio 1 2 3 4 5 

Outro________________
_ 
(especificar) 

1 2 3 4 5 
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Indicadores NOC - Auto-controlo: Suicídio 

Nome: V____ Serviço: Unidade Psiquiatria de Adultos 

 

 
Auto-controlo Suicídio 

Nunca 
Demonstr

a 

Rarament
e 
Demonstr

a 

Demonstr
a 

Algumas 
Vezes 

Demonstra 
Muitas 
Vezes 

Demonstr
a Sempre 

Indicadores: 

Expressa sentimentos 1 2 3 4 5 

Mantém contactos de 
relacionamentos 

1 2 3 4 5 

Procura ajuda quando 
sente autodestruição 

1 2 3 4 5 

Verbaliza ideação suicida 1 2 3 4 5 

Verbaliza controlar o 
impulso 

1 2 3 4 5 

Abstém-se da acumulação 
de significados suicidas 

1 2 3 4 5 

Não esquece obsessões 1 2 3 4 5 

Não requer tratamento 
para as acções e 
tentativas suicidas 

1 2 3 4 5 

Abstém-se de usar 
substâncias para alteração 
de humor 

1 2 3 4 5 

Revela plano suicida 1 2 3 4 5 

Levanta contrato suicídio 1 2 3 4 5 

Mantém auto-controlo sem 
supervisão 

1 2 3 4 5 

Não tenta suicídio 1 2 3 4 5 

Outro________________
_ 
(especificar) 

1 2 3 4 5 
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Indicadores NOC - Auto-controlo: Suicídio 

 

Nome: Q____ Serviço: Unidade Psiquiatria de Adultos 

 

 
Auto-controlo Suicídio 

Nunca 
Demonstr

a 

Rarament
e 
Demonstr

a 

Demonstr
a 

Algumas 
Vezes 

Demonstra 
Muitas 
Vezes 

Demonstr
a Sempre 

Indicadores: 

Expressa sentimentos 1 2 3 4 5 

Mantém contactos de 
relacionamentos 

1 2 3 4 5 

Procura ajuda quando 
sente autodestruição 

1 2 3 4 5 

Verbaliza ideação suicida 1 2 3 4 5 

Verbaliza controlar o 
impulso 

1 2 3 4 5 

Abstém-se da acumulação 
de significados suicidas 

1 2 3 4 5 

Não esquece obsessões 1 2 3 4 5 

Não requer tratamento 
para as acções e 
tentativas suicidas 

1 2 3 4 5 

Abstém-se de usar 
substâncias para alteração 
de humor 

1 2 3 4 5 

Revela plano suicida 1 2 3 4 5 

Levanta contrato suicídio 1 2 3 4 5 

Mantém auto-controlo sem 
supervisão 

1 2 3 4 5 

Não tenta suicídio 1 2 3 4 5 

Outro________________
_ 
(especificar) 

1 2 3 4 5 
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Sessão 2: “Compreender os meus pensamentos” 
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Sessão 3: “Novas Maneiras de Pensar” 
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Sessão 4: “O meu plano de ação na crise” 
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Sessão 5: Crise Emocional
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ANEXO VII: ESTIMULAÇÃO COGNITIVA 
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ANEXO VIII: RELAXAMENTO MUSCULAR PROGRESSIVO  
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ANEXO IX: RELAÇÃO DE AJUDA DIRECIONADA À PESSOA 
COM DIAGNÓSTICO DE “AUTOCONTROLO 

COMPROMETIDO: IMPULSIVIDADE” 
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Sessão 1: A Impulsividade e o Autocontrolo. 
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Sessão 2: Identificação de gatilhos 
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Sessão 3: Treino e Consolidação de estratégias. 
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ANEXO X: CRONOGRAMA 
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ANEXO XI: GUIÃO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
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ANEXO XII: APROVAÇÃO FORMAL DA COMISSÃO DE ÉTICA  
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ANEXO XIII: CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E 
ESCLARECIDO DA INVESTIGAÇÃO 
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